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Política ______________________

Chame o ladrão: a ditadura quer roubar seu voto' em 82!

Os sete golpes tramados 
pela gang do planalto

Por Juarez Guimarães e Marília Carvalho

certo que o governo vai lançar mão de um novo “pacote” de reform as
|  /  eleitorais para garan tir desde já os resultados das eleições de 1982. O
M  próprio PDS, seguindo orientação do Planalto, já tomou a iniciativa de 

-J form ar uma comissão com a função de apresentar no prazo de 120 dias
um pacote eleitoral bem ao gosto da ditadura.

O governo tem interesses muito precisos com as eleições de 1982. O maior 
deles, sem dúvidas, é através do espaço restrito  das eleições, canalizar as 
tensões políticas de um período que promete profundo descontentam ento e 
crise social e am p liar as possib ilidades de cooptação das oposições m ais 
m oderadas. Mas, para evitar que o feitiço vire contra o feiticeiro, a d itadura 
tem que adm inistrar o processo eleitoral de tal forma que o resultado das urnas 
case com sua estratégia política.

Em prim eiro lugar, é necessário garan tir a m aioria no colégio eleitoral que irá 
escolher o p residen te  da R epública em 1984, com posto por congressistas, 
representantes das A ssem bléias Legislativas e das Câm aras dos Vereadores, 
as quais serão com pletamente renovadas nas eleições de 82. Este é o primeiro 
problema, pois previsões oficiosas afirmam, que, a valer as regras eleitorais 
vigentes, as oposições se beneficiariam  de 80% dos re su ltad o s eleito ra is, 
d e se s ta b iliz a n d o  a m a io ria  g o v e rn is ta  no C olégio E le ito ra l. E m an te r  
estritam ente em suas mãos o processo sucessório do presidênte da República é 
um ponto de honra para a ditadura.

Em segundo lugar, o governo tem interesse em evitar que as eleições para 
g o v ern ad o re s  se tran sfo rm em  n u m a ep id em ia  de d e r ro ta s  o fic ia is . H á 
iitei p re ta çõ es  que m in im izam  a im p o rtâ n c ia  de d e r ro ta s  nos g o v ern o s 

estaduais, mesmo em estados chaves pela sua grande subordinação adm inis­

trativa em relação ao poder central e tam bém  pela m oderação dos principais 
cand ida tos oposicion istas com chances de serem  eleitos. No en tan to , um a 

esquisa feita pela coordenação política do governo, indica que o PDS, na 
ipótese mais favorável, elegerá 12 dos 22 governadores em 1982, perdendo 

nos principais estados. E pode-se prever o que isto significaria de catastrófico 
para o governo, que trabalha com um nível elevado de centralização no plano 
político e econômico e mesmo para o PDS em todos estes estados, já que o 
partido vem se constituindo sempre com base nas estru tu ras de poder dos
governos estaduais.

Em terceiro lugar, é crucial para o regime obter uma composição favorável na 
Câm ara e no Senado, já que é seu plano fazer passa r no legislativo um a reforma 
constitucional que m antenha o arbitrío na essência, e, ao mesmo tempo, esvazie 
a bandeira da Assem bléia Constituinte.

Por tudo isso, e se não fosse apenas para evitar um a fragorosa derrota 
eleitoral que colocaria a nú sua ilegitim idade política, as reform as eieitoriás 
virão. O governo precisa delas s tem, em último caso o recurso à, aprovação por 
d ecu rso  de p razo . Se d ú v id a s  ex is tem , e la s  recaem  m ais  so b re  q u a l a 
combinação das alterações que melhor atende aos interesses oficiais e que 
mélhor compatibilize os interesses do conjunto e de cada um dos parlam enta­
res.

O governo tem nas mãos urna série de esquem as para m inar o avanço das 
oposições no plano parlam entar e reduzir a pó as ilusões, hoje mais do que 
nunca alim entadas, dos que sonham  em chegar às portas do poder seguindo 
convenientem ente as regras do jogo.

O PT e as 
eleições

Lula: “Se 
abandonarmos a 

discussão dos 
problemas em nome 
dos compromissos 

e preocupações 
eleitorais, estaremos 
fugindo à natureza 

do PT.”

E stabelecido o calendário eleitoral 
para 82, desaguaram com sofre- 
guidão os apetites contidos, os 
sonhos por longo tempo acalen­

tados. Começa a corrida ao pote de ouro: 
a gama variada de cargos parlamentares e 
executivos, os gloriosos postos dos go­
vernos estaduais.

Os candidatos potenciais se multi­
plicam: só em Minas são até o momento 
21 ao posto de governador; em São Paulo, 
já nove nomes se alinham para a corrida e 
assim por diante.

Para as figuras do PD S, criadas à 
sombra do poder mas nunca fmalmente 
saciadas, é a hora e a vez do fisiologismo. 
Ali, as lideranças no geral sem estatura 
política não polarizam. O que faz perfilar 
as tropas para o combate é o ouro e o ouro 
está com quem está no poder. O partido 
ao nível regional se estrutura quase sem­
pre à imagem e semelhança do poder de 
seus governantes a nível nacional: oscila, 
se consome em disputas, sujeito às ordens 
e contra-ordens da gang do Planalto.

No campo da oposição a esmagadora 
maioria se embola no meio, esvaziando as 
pontas. Se ò objetivo é crescer no enorme 
e difuso manancial de descontentamento 
com o regime, mas ao mesmo tempo 
gozando da confiança deste, o melhor é ter 
uma cara política difusa e não fincar o pé 
em representações combativas, de bases 
definidas. No quadro estreito dos interes­
ses políticos, as diferenças programáticas 
são nuançadas, sombreadas.

Existem diferenças, é claro; ignorá-las 
seria erro político. Se o PMDB procura 
trabalhar a sua imagem de oposição auste­
ra e viável, o PP entabula negociações se­
cretas com o Governo, buscando conquis­
tar uma posição de alternativa confiável 
aos olhos do poder. Enquanto Ulisses 
quer entrar com dignidade pela sala de vi­
sitas, Tancredo Neves, mais raposa e 
menos empostado, procura a porta da co­
zinha. Enquanto isso, o PDT e o PTB 
esbravejam desesperados, na incômoda 
posição de quem luta pelo poder mas sem

chances. Mas o que os une, o que os torna 
irmãos na política burguesa, é a intenção 
de cavalgar a insatisfação popular fazendo 
dela trampolim político.

Enquanto as tentações eleitoreiras 
fazem carreira, Golberi esfrega as mãos 
satisfeito. Neste campo, ele é doutor: 
soluções do casuísmo, m anobras, não 
faltam, e nem mesmo eventuais coopta- 
ções no campo das oposições. E se as opo­
sições patinam em um jogo cujas regras 
não estão bem fixadas e no qual ojuíz é do 
time que é dono da bola, corre por baixo o 
veio principal da luta de classes. Ali, nos 
bairros, nos sindicatos, no campo, dia a 
dia, o povo traba lhador luta pela sua 
organização e, nas portas das fábricas, nos 
armazéns e nas filas do 1NPS trava a luta 
cada vez mais difícil pelo emprego, pelos 
alimentos e pelos serviços.

Criado em r epulsa a essa realidade, 
expressando os melhores sentimentos de 
libertação das lideranças populares nas­
centes, o PT, nem por isso, está imune a 
sofrer, sob formas variadas, as pressões e 
influências do eleitoralismo. É sintomáti­
co disso, o debate recente que polarizou as 
atenções do PT mineiro sobre a relação do 
partido com as eleições (ver pg. 5).

E neste sentido, são de extraordinária 
importância as posições prevalescentes na 
última reunião nacional do PT e que tive­
ram em Lula um dos seus mais ardorosos 
defensores. “Se abandonarmos a discus­
são dos problemas da base em nome de 
compromissos e preocupações eleitorais 
estaremos fugindo à natureza do PT”, 
chegou a dizer Lula. Esta preocupação 
esteve presente na defesa de que as filia­
ções se dessem pelos núcleos, sem manipu­
lações; na constituição de uma comissão 
para elaborar o programa de intervenção 
do partido em diversos campos; e mesmo 
na defesa da necessidade de definir uma 
linha de intervenção sindical: “enquanto 
não temos uma linna sindical, os grupos 
de esquerda, têm, os patrões têm, e o go­
verno têm”, disse Lula.

Essa é, sem dúvida, nossa principal

tarefa: construir o PT, cumprindo todos 
os requisitos legais, desenvolvendo ao 
mesmo tempo as suas características origi­
nais. Pois, o PT pode vir a ser derrotado 
pelos patrões e pela d itadura, mas eie 
estará de cara fracassado, se der as costas à 
realidade do movimento operário e popu­
lar que lhe deu origem.

Mas é também pelo compromisso com 
as classes trabalhadoras — e não simples­
mente porque tem que cumprir um deter­
minado coeficiente eleitoral para se legali­
zar — que o PT deve entender a prepara­
ção para intervir nas eleições como um 
momento importante de sua política. Pois 
não ocupar o espaço eleitoral é deixar a 
população trabalhadora, ainda em fase 
nascente de organização, à mercê das 
pressões da corrupção, ou do embalo em 
ilusões. Quantas lideranças nascentes de 
bairro não sofrerão, por exemplo, o assé­
dio corruptor dos políticos e cabos-eleito- 
rais do PDS?

O PT tem que lutar também 
palmo a palmo neste terreno encarando as 
eleições como momento de incentivo à 
organização popular, de estím ulo ao 
desenvolvimento das consciências e de 
fazer crescer i a ’ unidade na luta contra a 
ditadura.

Ao assumir esta tarefa, o PT, certamen­
te joga farofa no ventilador do governo. 
Pois enquanto existir uma barreira entre a 
política e o cotidiano, entre o poder e a 
fome estará garantido para sempre o 
reinado da ditadura dos patrões.

Assumir esta luga significa desde já  
denunciar as tramóias que a ditadura pa­
cientemente elabora para fraudar o pro­
cesso eleitoral de 1982, a maioria das quais 
vão exatamente no sentido de desvalori­
zar o voto do assalariado, das grandes 
concentrações urbanas e operários. Pois 
para o PT é im portante a derrota do 
governo em 1982, como também defender 
este elementar direito do povo trabalha­
dor, mesmo que seja o de votar em elei­
ções controladas e onde não estão em jogo 
as bases principais do poder.
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< Golpe 1
Distrital: a arte 
de inverter os 

números

A s informações mais recentes do censo de 
1980 indicam uma realidade cada vez 

mais incômoda aos projetos do governo de 
criar uma sustentação estável no país. A região 
Sul e Sudeste, francamente desfavorável ao go­
verno nas últimas eleições, elevou a 58% o peso 
de sua participação no contingente populacio­
nal brasileiro. Por outro lado, cresceu em geral 
o peso populacional dos grandes aglomerados 
urbanos nos principais estados. Sabe-se que, 
em 1985, 51 milhões de brasileiros residirão nas 
nove principais cidades do país. A grande São 
Paulo concentra hoje mais de 50% do voto 
paulista e apenas a cidade do Rio de Janeiro é 
hoje responsável por 43% dos votos do estado.

Assim, deslocar o critério eleitoral da repre­
sentação proporcional do eleitorado instrodu- 
zindo elementos ilegítimos, alterando a quali­
dade da representação, tem sido princípio de 
várias medidas casuísticas introduzidas ou 
aventadas pelo governo.

O pacote de abril de 1977, por exemplo, ao 
estabelecer que cada estado poderia ter no 
máximo 55 representantes na Câmara, fez com 
que São Paulo deixasse de ter mais 23 repre­
sentantes a que teria direito se fosse considera­
do de forma estrita o critério de proporcionali­
dade.

Na mesma direção, caminha outra alteração 
atualmente pensada — a transformação do ter­
ritório do Amapá em estado. O Amapá, reduto 
do governo, passaria a ter seis deputados ao 
invés de dois, reduzindo a bancada de outros 
estados já que o número total de 420 deputa­
dos seria mantido.

Medida mais radical ainda é a que está sendo 
proposta pelo deputado do PDS, Anísio de 
Souza. Entre outros casuísmos, ele propõe que 
para ser eleito governador, o candidato teria 
que não apenas ser majoritário no total de 
votos do estado, mas ser vencedor na maioria 
dos municípios do estado. Isto é, o decisivo 
passam a ser os pequenos municípios, onde o 
PDS mantém os seus curr.ais eleitorais.

Porém, a medida que está gerando mais 
polêmicas, e que já foi defendida por Golberi e 
pelo presidente do PD S, José Sarney, é a 
adoção do voto distrital ao invés do critério 
atual de proporcionalidade. Para se ter uma 
idéia das mágicas conseguidas pela adoção 
desse tipo de sistema, basta ver o exemplo da 
Erança. Nas eleições anteriores a 1958, o 
Partido Comunista Francês obteve 25,6% dos 
votos, ocupando 150 cadeiras na Assembléia 
Nacional. Em 1958, com a introdução do 
sistema distrital, a representação parlamentar 
desse partido caiu, para 10 cadeiras, embora 
sua votação tenha permanecido estável.

O segredo da "mágica” é simples. O sistema 
do distrital deforma a representação do eleito­
rado. introduzindo o critério geográfico, de 
representação de regiões, fazendo com q.ue 
áreas de in tensa densidade popu lacional 
tenham o mesmo número de representantes 
parlamentares do que áreas de população rare- 
feita. Na prática, por exemplo, são desvalori­
zados os pesos dos votos das grandes concen­
trações urbanas, das grandes concentrações 
operárias.

No entanto, se o voto distrital pode atender 
aos interesses do governo, ele estremecería 
tam bém  as bases eleitorais da m aioria dos 
atuais deputados do PDS que teriam  sua 
reeleição ameaçada. Foi neste sentido que 65 
dos 71 deputados eStaduais mineiros enviaram 
um docum ento a Figueiredo protestando 
contra a adoção do distrital. Mas, apesar disso, 
tudo indica que o mais provável é a aprovação 
do distrital misto, onde pequena parte da 
representação parlamentar se elegerá segundo* 
modelo proporcional, ficando o grosso das 
Câmaras legislativas submetido às regras do 
modelo distrital.

Golpe 2
Voto vinculado: 

cabresto de 
baixo a cima

M ais uma medida casuística, que encon­
tra boa receptividade na maioria dos 
atuais governadores, a do voto vinculado, isto 

é, o sistema em que o voto só é válido se o elei­
tor votar no mesmo partido para todos os 
cargos em disputa, de vereador a senador, de 
prefeito a governador. O PDS, por ter uma 
estrutura municipal mais organizada e abran­
gente, e sendo majoritário nas basès munici­
pais, forçaria o eleitor a votar também em 
candidatos oficiais para os outros cargos. 
Assim, a política de favores eleitorais, sempre 
mais eficiente a nível de municípios, se estende­
ría aos demais cargos eletivos. O voto vincula­
do é considerado uma boa fórmula para derro­
tar a oposição em Minas, Pernambuco, Para­
ná e Santa Catarina, cujo eleitorado hoje se 
inclina para os candidatos oposicionistas, já 
que este casuísmo impede na prática as coali­
zões eleitorais entre partidos, cada um tendo 
que lançar candidatos em todos os níveis no 
máximo de municípios possíveis.

Golpe 3
Presidente 84:

Prefeitos do 
PDS garantirão

T ransformar milhões de votos oposicio­
nistas em força de apoio a sua política 
parece ser uma manobra que os alquimistas do 

P lanalto  podem lançar mão. Trata-se da 
aliança com o PP, da política de acercamento 
entre líderes deste partido e o governo.

A ponta de lança dessa aproximação é repre­
sentada hoje pelo grupo chaguista. Não foi 
nem uma nem duas vezes que a bancada cha­
guista na Câmara dos Deputados abandonou 
o plenário em 1980, para ò governo evitar vota­
ções incômodas configurando falta de quó­

rum. O Planalto selou com recompensas o 
bom comportamento da bancada chaguista, li­
berando upia verba de 60 milhões de dólares 
para as obras do metrô carioca, mesmo elas 
tendo uma série de irregularidades.

Outra ponta de aproximação se dá com a 
própria cúpula do PP, Tancredo Neves e 
Thales Ramalho à frente. Segundo é notícia 
nos bastidores, entendimentos no sentido de 
abrir parcelas de poder para a oposição “con­
fiável” já estão ocorrendo, não sendo ainda 
reveladas para não macular o perfil oposicio­
nista do PP e a sua função de pescar votos no 
manancial da insatisfação popular com o regi­
me.

Golpe 4
Coligações 
proibidas: 

dividir sempre 
para vencer

A proibição de coligações para a disputa 
das prefeituras e dos governos estaduais 

é extremamente favorável ao PDS e diminui 
enormemente a chance dos partidos de oposi­
ção, principalmente do PMDB e do PP, de 
serem vitoriosos num a série de estados. A 
coligação do PP e do PMDB é a única alterna­
tiva possível para enfrentarem com chances as 
eleições para governadores na Bahia e em Ser­
gipe. Mas, se consolidada esta aliança ela certa­
mente levará também o PDS à derrota pelo 
menos na Paraíba, Minas, Mato Grosso, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul.

Golpe 5
Cooptar 

a "oposição": 
PP é o primeiro

M as, se no final das contas, chegar-se à 
conclusão de que as medidas casuísticas 
não são suficientes ou mesmo se a política do

país, seguindo as pegadas da situação econô­
mica, elevar a sua temperatura, a proposta 
pode ser mais simples ainda: puxar o tapete das 
oposições que apostaram exclusivamente no- 
jogo parlamentar, prorrogando os mandatos 
dos atuais parlam entares e governadores. 
Como aliás, o Governo fez no ano passado 
prorrogando os mandatos dos vereadores e 
prefeitos. Esta proposta é já  aventada isolada­
m ente por alguns parlam en tares com o o’ 
deputado Afríso Vieira, pedessista baiano.

Golpe 6
Sai Lei Falcão: 
entra o PDS

U ma medida aventada por representantes 
do governo diz respeito às prováveis 
alterações da Lei Falcão no que se refere à pro­

paganda eleitora nos meios de comunicação de 
massa. A proposta é de que os partidos tenham 
um tempo proporcional à sua atual bancada 
parlamentar nas transmissões.’ Nem é preciso 
dizer que o PDS seria o maior beneficiado, 
encurralando no gheto eleitoral partidos como 
o PT que têm uma reduzidíssima bancada par­
lamentar.

Golpe 7
Puxar o tapete: 
a farsa acabou

T em-se como certo que para acabar com 
o perige de perder a maioria no colégio 

eleitoral que elegerá Figueiredo, o governo 
ampliará a sua composição, garantindo, por 
exemplo, a participação de prefeitos e verea­
dores dos quase quatro mil municípios brasi­
leiros na escolha do novo presidente. O PDS. 
hoje, controla as prefeituras de cerca de 3.500 
municípios e tem maioria ainda mais folgada 
nas Câmaras de Vereadores. Assim, mesmo 
havendo um crescimento nas representações 
municipais dos partidos de oposição em 82, o 
PDS ainda manterá sua hegemonia em todo o 
interior do país. Com esta simples alteração, o 
PDS garante folgadamente o seu mando na 
sucessão presidencial.
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EM TEMPO

Um jornal de combate à ditadura 
engajado na construção do PT

1

(•atividade

1980 foi o ano da consolidação do PT 
no cenário político brasileiro. Ao 
mesmo tempo, a ditadura, ao longo 

do ano passado, sugou até o osso, o sangue das 
classes trabalhadoras brasileiras, afundando o 
país na lama da corrupção, e narflíiséria 
generalizada para o povo. E maiszágora, no 
quadro agudo da crise, o governo promete 
para 81 uma verdadeira política de terrorismo 
social, alardeando já o desemprego em massa.

Em meio a este quadro/;om  as oposições 
burguesas engabeladas pelas promessas eleito­
rais de 82, o PT é hoje a esperança para 
milhões de brasileiros na luta contra a ditadu­
ra e por melhores dias. E, cada vez mais, 
afirma-se também como a esperança concreta 
de organização política independente dos 
trabalhadores no rumo da construção de uma 
sociedade sem explorados nem exploradores.

Nascemos nesta luta mais geral dos traba­
lhadores e, desde a primeira hora, jogamo-nos 
na defesa do PT e apostamos no futuro do 
partido. Hoje, três anos depois de nosso 
surgimento, constatamos que a luta dos traba­
lhadores contra a ditadura correu por estes 
mesmos caminhos. E é por isso que o EM 
TEMPO vem procurando se aprimorar como 
um jornal cada vez mais de combate à ditadura 
militar e cada vez mais engajado na constru­
ção do PT. Um jornal a serviço da luta dos 
trabalhadores, na denúncia intransigente e sem 
tréguas do regime de opressão e exploração 
que aí está, e no subsídio à discussão e solução 
dos problemas enfrentados pelos trabalhado­
res na construção do PT.

Mas sentimos que ainda podemos fazer 
muito mais. É a isso que nos propomos para 
81. E para isso precisamos de você.

As assinaturas do EM TEMPO vêm crescendo passo a passo ao longo 
| de sua trajetória numa média de cerca de 150 por mês. Hoje
contámos com 2.500 assinantes. No entanto avaliamos que o 

potencial para a aceitação e crescimento de um jornal como o EM TEMPO 
é muito superior a esta situação. Hoje são milhares e milhares de pessoas que 
ingressam na luta contra a ditadura e a exploração, que militam no PT, 
configurando assim um público privilegiado ao qual o jornal se destina amplo 
e crescente. Tudo depende de um esforço para produzir um jornal cada vez 
mais útil e necessário, e um apoio concreto de todos os atuais assinantes,* 
leitores, amigos e colaboradores na venda de novas assinaturas ou mesmo na 
obtenção de doações por parte daqueles que já sejam assinantes. Nossa meta 
é conseguir mil novos assinantes até março, dentro desta primeira etapa de 
nossa campanha para 81. Contamos com você.

À Editora Aparte S.A.
Rua Francisco Leitão. 57 - Pinheiros - SP. 
CEP: 05414 - Fone: 852-8880

Estou enviando o cheque I--— «aaaaM MOOI1 lalUl íl <tlC omum: CrS 800,00 ( ) Apoio: CrS 2.000,00 ( ) Exterior: LSS 50,00 (

Nome:
Endereço:
Cidade: .................................................Estado:

------t r

por uma assinatura anual

Como quase toda a imprensa popular, 
EM TEMPO é deficitário, vivendo 
sempre flutuando no vermelho, e 

recorrendo constantem ente às rodadas de 
chapéu junto aos leitores e amigos. Apesar de 
operar com custos baixos, quase todos os 
trabalhadores do jornal sendo voluntários, 
ainda assim EM TEMPO é deficitário. O 
jornal não conta com publicidade, metade de 
sua receita em bancas fica com as distribuido­
ras, e temos nos recusado a transferir para o 
leitor este ônus, através do expediente de 
aumentos constantes e exágerados do preço. 
Temos buscado corrigí-lo, é verdade, mas 
sempre atrás da inflação, buscando assim, em 
termos reais, um jornal cada vez mais barato, o 
que é fundam ental para sua am pliação de 
público junto aos setores populares. (É dentro 
desta política que agora o preço de capa passa 
para Cr% 40,00 e a assinatura para Cr% 
800,00).

Em contrapartida, temos que compensar o 
déficit através de um aumento do número de 
assinantes e de uma expansão do sistema de 
/enda direta.

A este quadro difícil somou-se no ano 
passado a ação terrorista sobre as bancas de 
jornais trazendo prejuízos ainda maiores à 
imprensa popular. Como resultado, a situação 
agravou-se no final do ano a ponto de jogar- 
nos na mais grave crise financeira de nossa 
história, num quadro de verdadeiro estrangu­
lamento financeiro.

Por tudo isso e pelos planos de fazer em 81 
um EM TEM PO cada vez melhor, como 
exposto acima, é que agora lançam os esta 
campanha de assinaturas.

Faça uma 
assinatura e 

ganhe de 
brinde um  

cartaz do C he'

Receba o cartaz nas 
sucursais do EM  TEM PO. 
Caso não haja sucursal na 
sua cidade aguarde-o pelo 

correio.
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O P  
SAI 
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LULA CONTRA-ATACA

Sèr
AGORA. 0 PT

EM tempo:
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ma das mais, senão a mais rica,

U das reuniões que a direção do 
partido já promoveu até hoje. 
Este o sentimento geral dos par­
ticipantes — toda a Comissão Diretora 

Nacional Provisória e mais dois represen­
tantes por estado — da reunião nacional 
do PT realizada nos dias 10 e 11 últimos 
em Taboão da Serra/SP.

Da pauta constavam vários itens, cen­
trados na organização do partido para 
enfrentar agora neste primeiro semestre o 
trabalho de filiação e realização das con­
venções municipais.

Um informe inicial das secretarias e 
grupos de trabalho mostrou que o partido 
tem avançado muito neste terreno. Mas 
que também ainda há muito para se fazer: 
os boletins sairam, mas ainda não estão 
tendo o retomo financeiro necessário à 
sua garantia (ainda assim grande parte 
dos presentes, Lula à frente, reconheceu e 
se empenhou na necessidade urgente do 
PT ter já um jornal nacional); as arrecada­
ções de militantes estão precaríssimas e as 
dívidas crescem; a centralização do pro­
cesso de legalização ainda é insatisfatória, 
mas a direção já conseguiu divulgar um 
manual completo de instruções. Pelo lado 
dos grupos de trabalho eles hoje já são 
vários em funcionamento, assessorando a 
política geral do PT: Energia, Educação, 
Saúde, Questão Agrária, Sindical, Eco­
nomia, Ecologia, Habitação etc. E breve 
começarão a circular os primeiros textos 
para o debate destas questões.

Os resultados já são enormes, mas as ta­
refas pela frente maiores ainda; ou seja, 
desta parte da reunião fica o balanço de 
que o PT avança, mas ainda não conse­
guiu consolidar uma direção com todos os 
quadros, aparato e sistema de funciona­
mento que um partido requer para fun­
cionar a contento.

Na questão das convenções as datas da 
nacional (6 /9) e das regionais (16/8) 
foram mantidas, e a das municipais foi an­
tecipada de uma semana, para o dia 21 de 
junho próximo, de forma a dar mais folga 
entre elas e as regionais para eventuais im-

A reunião ampliada da direção

O PT começa o ano 
com o pé direito

Um pacote de resoluções acertadas e urgentes foi o fruto da 
última reunião da direção nacional do partido: secretarias, grupos 

de trabalho, filiações, convenções, nucleação, linha sindical, 
debate sobre a conjuntura política, eleições, relação com a 

esquerda etc. Durante dois dias os dirigentes do PT debateram e 
deliberaram sobre estes problemas. Aqui, um resumão da

reumao.

E Lula não deixou por 
menos: tarefa do partido 

agora é a filiação através da 
nucleação; nada de coligações 

e de politicagem eleitoreira 
distante e à revelia das 

bases; e mais, o PT precisa já 
de uma linha sindical própria 

para a sua intervenção.

previstos e convocações extraordinárias. 
No entanto o fundamental deste ponto da 
reunião foram a posições insistentemente 
defendidas por Lula, e aprovadas ao final, 
de que as filiações têm que ter como eixo 
as nucleações. Disse Lula: o partido está 
forte em São Bernardo “porque lá temos 
38 núcleos em funcionamento; este parti­
do só vai corresponder às expectativas 
baseando-se nos núcleos, o que não é con­
traditório com as filiações serem massi- 
vas.” A maioria combateu ainda a tenta­
ção de se fazer filiações manipuladoras e 
eleitoreiras, enfatizando que elas devem se 
dar sempre com base na concordância 
com o programa e estatuto do partido. 
Por outro lado, ainda neste ponto, insis­
tiu-se na urgência do PT lançar campa­
nhas políticas como base fundam ental 
para se garantir o caráter massivo das fi­
liações e os números mínimos necessários 
pela lei. Como resolução ficou também 
das direções regionais encaminharem às 
municipais circulares realçando todas

estas questões sobre o processo de legali­
zação e os núcleos.

Para as convenções, nacional e regio­
nais, como forma de politizá-las, fazendo 
delas um momento de reativação da vida 
do partido, (sem as limitações formais de 
representatividade, tempo e pauta que a 
lei requer), ficou também a recomendação 
de encontros prévios para se discutir as 
campanhas atuais do partido, as eleições 
de 82 e as lutas regionais.

A questão sindical também entrou em 
pauta, manifestando-se aí opiniões con­
traditórias. De um lado, os que diziam que 
o PT não deve deliberar sobre uma linha 
sindical. Mas de outro, a maioria, nova­
mente com Lula à frente, insistia: “En­
quanto não temos uma linha sindical, os 
grupos de esquerda têm, os patrões têm, o 
governo tem..., o que eu dizia há dois anos 
atrás, já não digo hoje ... e neste sentido o 
meu livro contém  algumas coisas que 
julgo ultrapassadas, em termos do que a

realidade me ensinou ... se eu evoluí ou 
regredi é a história que irá julgar”, enfati­
zou o presidente do PT. E avançando na 
mesma linha colocou: “o PT não pode 
ficar por aí, se apresentando com seus mi­
litantes em várias chapas diferentes às 
eleições sindicais, como por exemplo 
ocorreu no caso da UNE e de outros sindi­
catos mesmo também”. Como resultado 
ficou a deliberação do PT promover reu­
niões de seus dirigentes sindicais bem 
como reuniões mais amplas de todos os 
militantes sindicais do partido para a de­
finição de uma linha de intervenção o mais 
rápido possível.

Por fim a discussão política da conjun­
tura. Deliberou-se que imediatamente o 
partido deve se lançar numa campanha 
contra o julgamento, com base na Lei de 
Segurança Nacional, dos dirigentes sin­
dicais do ABC marcado já para meados 
de fevereiro. A viagem de Lula agora ao 
exterior foi vista e valorizada sob este pris­
ma; atos regionais de protesto serão orga­
nizados num mesmo dia por todo o país 
etc. A lado disso a direção do partido 
aprovou também uma contundente reso­
lução política sobre o problema do de­
semprego (ver pág. 11).

Na discussão das eleições não houve 
deliberação e as posições foram bem va­
riadas, indo desde algumas intervenções 
preocupantes por seu eleitoralismo carre­
gado, até posições como a de Lula que, 
mais uma vez, foi enfático: “não temos 
nada que namorar as coligações; elas só 
vão no sentido de tragar o PT, pois o 
intuito do PMDB numa aliança é o de nos 
esmagar. Temos que nos preparar para o 
combate eleitoral nos afirmando, e não 
desde já jogando-nos nas coligações. Se 
abandonarmos os problemas da base em 
nome de compromissos e preocupações 
eleitorais, estaremos fugindo à natureza 
do PT. Pois será mais fácil que os partidos 
de oposição se aliem ao governo do que a- 
nós”, concluiu.

No entanto, como não houve delibera­
ções, ficou de se divulgar a ata resumida 
dos debates sobre este ponto.

De resto a reunião ouviu ainda uma ex­
posição Apolônio de Carvalho, membro 
da direção sobre o problema das relações 
en tre  o PT e as dem ais corren tes de 
esquerda. Apolônio havia sido encarrega­
do pela direção de elaborar um texto 
sobre este tema que já começa a circular 
(ver pág. 7).

Por fim, e em resumo, uma reunião rica 
de resoluções é contribuições ao debate 
sobre os problemas candentes do partido. 
Que outras como esta se repitam.

Minas: eleitoralismo não passou
R realizou-se em Belo Horizonte, 

no último dia 11, com a presen­
ça de representantes de 42 cida­
des do estado, um acalorado de­

bate sobre a tática e os métodos eleitorais 
do PT, de vivo interesse para o futuro do 
partido. No centro do debate, duas pro­
postas, uma elaborada por Apoio Herin- 
ger e João Batista dos Mares Guia (vice- 
presidente da Comissão M unicipal de 
BH) e, outra, por Virgílio Guimarães, da 
Secretaria de Educação Política regional e 
que seiviu de base a uma resolução recen­
te da Comissão Executiva (ver EM TEM­
PO n.° 120).

Os aspectos principais da primeira pro­
posta poderiam  ser resumidos em três 
pontos.

Em primeiro lugar, â  visão de que a 
“disputa eleitoral é uma grande luta, é um 
vasto campo de luta e de organização de 
massas. Todo o povo se interessa, todos os 
bairros, a cidade e os distritos rurais. Para 
o PT será um duro desafio porque pela 
primeira vez vai ser feita uma luta aberta 
contra a tradição política em cada local. 
Que tradição? A politicagem. E essa é a

mais importante luta política e de massas 
do PT até novembro de 82. “Informal- 
mente, também argumentavam, que as ca­
racterísticas recessivas da conjuntura tor­
nariam difíceis senão fracassados os esfor­
ços de mobilização dos trabalhadores em 
resposta a seus problemas cotidianos.

Por causa disso, defendiam que a par­
tir de agora toda a atividade do partido, 
incluindo a formação dos diretórios muni­
cipais, fosse centrada no lançamento de 
candidaturas provisórias para todos os 
cargos em disputa em 82 (com exceção do 
de governador e senador), as quais se con­
figurariam no melhor estímulo ao cresci­
mento do partido.

Por último, propunham que as candi­
daturas fossem articuladas individual­
mente, não se socializando no partido a 
questão básica da sua sustentação finan­
ceira. E se reconhecia explicitamente a 
marginalização do acesso de operários e 
camponeses aos cargos eletivos principais 
devido à imposição de um a realidade 
sobre a qual o partido não teria condições 
de atuar.

Com base em tudo isso, os dois militan­

tes defendiam a-mudança de uma decisão 
da Comissão Executiva estadual que 
priorizava a formação dos diretórios (uma 
tarefa dificílima em Minas que tem mais 
de 700 municípios) e desestimulava o lan­
çam ento de candidaturas isoladas, en­
quanto o partido e suas bases não houves­
sem se preparado para isso.

O debate teve o mérito de explicitar os 
riscos do eleitoralismo a que estará sujei­
to o PT neste próximo período. E que, 
felizmente, não encontraram  apoio na 
esmagadora maioria dos presentes a este 
primeiro plenário em que a questão foi 
discutida, levando inclusive os autores da 
primeira proposta a uma certa reconside­
ração.

Seria certamente fatal para o PT cons­
truir toda a sua política a partir do pres­
suposto de que as eleições de 82 são o fato 
político principal de sua estratégia para o 
período. O que os trabalhadores esperam 
do PT é que ele se transforme em seu ins­
trumento de organização na luta contra o 
regime, seu instrumento político de defe­
sa contra o aumento de exploração que a 
conjuntura recessiva promete. É a este

papel que a participação eleitoral do PT 
deve se subordinar e não ao contrário, na 
dinâmica da disputa eleitoral.

Mais desastroso ainda seria incentivar o 
lançamento de candidaturas agora quan­
do o partido não unificou a nível nacional 
uma tática de intervenção eleitoral, quan­
do não houve discussões com as bases e 
com todo o esforço que se tem de fazer 
para vencer a difícil tarefa da criação dos 
diretórios. Seria enterrar a unidade do 
partido e sujeitá-lo ao peso de algumas fi­
guras carismáticas ou caudilhescas. Sem 
falar no risco que isto traz de acomodar o 
lançamento de candidaturas à diferencia­
ção de oportunidades entre operários e in­
telectuais, criando a possibilidade do par­
tido vir a ter uma bancada parlamentar 
completamente diferente de sua base social.

Ao final, além de manter a decisão da 
Executiva regional de desestimular o lan­
çam ento de candidaturas a partir de 
agora, e condicioná-las a uma discussão 
mais aprofundada nas bases do partido, 
ficou presente também a idéia de que o PT 
deve formar um fundo financeiro comum 
para todas as candidaturas.
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Direção lança documento contra
N o seu Encontro Nacional de junho do ano passado, o PT se definiu por 

pequena maioria, pela não inclusão da bandeira da Constituinte no seu 
programa. A partir de então, em sucessivas ocasiões, a direção do p ar­
tido vem se reafirm ando contrária à luta hoje por um a Constituinte. 

M ais recentemente, por época do 15 de novembro, a Secretaria de-Organização 
do partido soltou um a circular com esta posição onde, contudo, cham ava a 
atenção para  a necessidade de um debate interno em torno do problema. Dando 
seguimento a esta discussão, um documento de 15 laudas, foi elaborado pela 
Comissão Executiva Nacional entitulado “Os trabalhadores, o PT e a Consti-, 
tu in te” com o subtítulo “Documento inicial para  a discussão in terna”.

Com vistas a subsid iar esta discussão, EM TEMPO  publica aqui, em pri­
meira mão, as partes m ais im portantes do texto e promete a seus leitores um 
debate nas p róx im as edições, seja  ap ro fundando  seja polem izando com o 
documento aa  direção.

À luz das posições editoriais do jornal o texto é altam ente insuficiente para 
dotar o partido de um a clara tática ria lu ta contra a ditadura, além de equivocado 
pela posição — a nosso ver de fundo economicista — que susten ta  pontra-a 
Constituinte. M as isso será objeto do debate nas próxim as edições. O que aqui 
agora é im portante é que a direção do partido se m anifesta formaímente, por 
escrito, num a resolução política para  a discussão, e deflagra o debate.

1. O Partido dos Trabalhadores não é 
contrário à existência de uma Constituição. As
sociedades modernas precisam ser regulamen­
tadas por um contrato social que nasça do 
consenso entre seus membros e que estabeleça 
as grandes regias econômicas, políticas, so­
ciais, jurídicas, culturais, institucionais, etc...

2. Quanto mais amplo, geral, livre e demo­
crático tor o organismo encarregado de elabo­
rar uma Constituição, mais ela sairá adeqüada 
aos interesses da sociedade. Nesse sentido, o 
PT considera ideal que uma Constituição seja 
elaborada poi uma Assembléia Nacional 
Constituinte.

3. Pode haver vários tipos de Assembléia 
Nacional Constituinte.

— Congresso (Senado e Câmara dos Depu- 
tadosj ao qual, num determinado momento, é 
dada a tarefa de elaborar uma nova Constitui­
ção.

— Um Congresso constituído por parla­
mentares eleitos especialmente com o objetivo 
de elaborarem uma nova Constituição.

Lm Congresso especial, composto não 
apenas de deputados federais e senadores, mas 
também de representantes eleitos por outros 
organismos, além dos Partidos Políticos.

5. A definição de quem sai ser convocado 
para a (  onstituinte depende rnuitol da defini­
ção de quem convoca a Constituinte. Geral­
mente, quem convoca a C onstituinte c o 
Governo. Isto é, a C onstituinte pode ser 
convocada por um dos três Poderes do Gover­
no — Executivo, Legislativo ou o Judiciário. O 
Judiciário provavelmente não convocará se o 
Executivo não estiver de acordo, a não ser que 
dê um golpe no Executivo. O legislativo a 
mesma coisa. O Executivo, por sua vez, não 
convocará a Constituinte se não quiser, a 
menos que seja obrigado a isso por um golpe de 
força (...).

Quem convoca a Assem bléia 
Nacional Constituinte não é uma 

m era questão de forma

Pode-se argumentar de outra maneira: já que
o atual Governo provavelmente não convoca­
rá uma Constituinte ampla, da forma que seria 
desejável, é necessáno mudar ó Gov erno. Mas, 
então, o problema já não é mais como convo­
car uma Constituinte, mas sim como mudar o 
Governo. Há quatro  form as principais de 
mudar um Governo: pela via eleitoral, que é 
paulatina, lenta, demorada e não segura; pela 
revolução: pelo golpe de Estado; pela pressão 
da opinião pública. Não há condições para 
uma revolução no momento, no Brasil, e a 
opinião pública ainda não parece ter tanta 
força. Há possibilidade de golpe de Estado; 
mas um golpe de E stado  no Brasil neste 
momento só pode ser dado ou pelp direita ou 
pelo centro, (...)

Portanto, a questão de se saber quem convo­
ca a Constituinte não é uma mera questão de
forma, nem uma falsa questão, nem um por­
menor jurídico/nem  algo que se possa ver 
depois, durante o processo. Ao contrário de 
tudo isso, essa é a questão pofítica central na 
questão da Constituinte. (...)

6. Pode-se argumentar, porém, que apesar 
de tudo, será mais ou menos viável convocar 
uma Constituinte mais ou menos desejável. 
Mas, nesse caso antes devem ser respondidas 
numerosas outras questões.

O  PT 
DEVE EMPUNHAR  
ESTA BANDEIRA?

C 0M ITIO TE

6.1 — participação popular — os trabalha­
dores e o povo não podem participar da Cons­
tituinte através de seus representantes livre e 
legitimamente eleitos, e dificilmente podem 
participai de outras formas; ainda não tem 
liberdade real para divulgar suas idéias, teses e 
propostas capazes de formar o conteúdo da 
nova Constituição; não tem acesso aos grandes 
meios de Comunicação (televisão, rádio, gran­
de imprensa) para debater essas teses; não tem 
inteira liberdade de realizar reuniões, assem­
bléias, comícios, atos públicos, concentrações,, 
passeatas, etc. (...)

6.2 — Independência e soberania — Se o
governo continuasse excluído e tivesse poder 
de veto, não teriam nenhum valor as teses 
aprovadas pela Constituinte. Qualquer poder 
extra-Constituinte (poi exemplo, o Executivo, 
o Judiciário, uma Junta especial, as Forças 
Armadas, etc.) podería, a qualquer momento, 
dissolver a Constituinte, mudar sua composi­
ção, prender, cassai ou impedir parte ou a 
totalidade dos repreentantes. (...)

6.3 — Aplicação da Constituição aprovada 
— mesmo supondo que uma Assembléia 
Nacional Constituinte pudesse chegar livre­
mente ao final de seus tra balhos e elaborar uma 
nova Constituição, não havería garantia de 
que ela fosse aplicada corretamente. Termina­
da a nova Constituição, e auto disolvida a 
Constituinte, quem iria aplicar a nova Consti-* 
tuição? (...)

P ortan to , não basta elaborar uma nova 
Constituição: é preciso garantir a sua aplica­

ção. (...) A não ser que, além de elaborar uma 
nova Constituição, a Assembléia Nacional 
Constituinte também mude o Governo, derru­
bando o existente e convocando eleições para 
um novo Governo. Mas, então, novamente o 
problema é outro, é o de mudar o Governo, 
como foi visto antes. (...)

7. Muitos dos que delendem a Constituinte 
dizem |que esses fatores (podem mudar 
durante o processo de convocação da Consti­
tuinte. Essa é uma importante questão política, 
que aparece na forma de um dilema entre duas 
afirmações opostas: I a afirmação: “é preciso 
primeiro organizar o povo para depois convo­
car uma Constituinte e não convocar primeiro 
uma C onstituinte para organizar o povo 
depois”; 2a afirmação: “o povo organiza-se é no 
processo de convocação de uma Constituinte”. 
Assim como estão, as duas afirmações são 
incompletas e incorretas. Sabemos que, o 
método não é desligado do resultado, nem a 
forma do documento. Da mesma maneira os 
processos políticos não seguem passos, mo­
mentos e etapas rígidas e isoladas entre si. 
Nem sempre há uma distinção clara entre antes 
e depois, entre prim eiro e segundo passo.

A  melhor forma de organizar o 
povo não é através de um a ANC

Portanto, de certa forma é verdade que é num 
processo de luta que o povo vai se organizando 
para essa luta, e cada vez mais aperfeiçoando a 
sua organização.

Mas essa afirmação é tão genérica, que vale 
para qualquer luta, e, portanto, não justifica, 
só por si, a necessidade de uma Assembléia 
Nacional Constituinte. Além disso o povo não 
se organiza de forma espontânea e improvisa­
da. E também não basta a vontade de organi- 
zar-se (condições subjetivas) se não houver 
possibilidade real e concreta de organização 
(condições objetivas). É muito duvidoso que a 
motivação de uma Assembléia Nacional Cons­
tituinte seja a mais adeqüada ou eficaz apra 
organizar o povo. Assim, se o que se quer é 
organizar os trabalhadores e não necessaria­
mente a Constituinte, deve-se procurar outras 
maneiras de lula.

8. Para isso, é preciso partir do ponto de 
vista dos interesses concretos das classes 
trabalhadoras. Os trabalhadores brasileiros 
estão numa das fases de mais intensa explora­
ção econômica de sua história.

Disso resulta, claramente, uma contradição 
entre o nível de consciência política de alguns 
setores das classes trabalhadoras e o nível de 
consciência .política do conjunto das classes 
trabalhadoras; ou, em outras palavras, uma 
contradição entre algumas partes e o todo. 
Podem ser tiradas algumas conclusões:

a) — q ualquer p roposta  que parta  dos 
setores mais conscientes sem levar em conta o 
estado de nível de iconsciência, do conjunto, 
provavelmente não receberá o apoio  desse 
conjunto. (...) Todos adotam  o princípio 
político de sermos contra a Ditadura; mas só 
podemos apresentar uma proposta política

para aplicar esse princípio quando e se isso foi 
consensual ou majoritário para o conjunto e 
quando e se isso for objetivamente possível. (...) 

b) — a proposta política de uma Assembléia
Nacional Constituinte agora no Brasil (e não o 
princípio em favor de uma Constituição e de 
uma Constitümte) com todos os obstáculos já 
apontados, não elimina a contradição entre os 
setores e o conjunto alienado dos trabalhado­
res; ao contrário, isola os setores conscientes e 
reforça a alienação do conjunto, impede ou 
dificulta a tomada de consciência política pelo 
conjunto dos trabalhadores; desloca o eixo 
central da questão política atual — que é a 
questão de alternativas de poder para os 
trabalhadores — para uma questão secundária 
— que é o rearranjo dos setores das classes 
dominantes nas suas relações entre si e com o 
Estado; e, finalmente, abre enormes possibili­
dades de institucionalização completa e cabal 
da Ditadura, com a sua permanência eterna no 
poder, em bora sob form as aparentem ente 
mais suaves.

9. O caminho mais adeqüado para superar 
as contradições entre alguns setores e o conjun­
to de trabalhadores, na direção de uma trans­
formação global da sociedaée, é o de remover 
os obstáculos que impedem a tomada de cons­
ciência pelo conjunto dos trabalhadores. É 
nesse caminho exatamente, que surge a propos­
ta de criação do Partido dos Trabalhadores, o 
qual se propõe ser um instrumento de luta dos ' 
trabalhadores para a transformação da socie­
dade. Prosseguindo nesse caminho, o PT — que 
dele surge — deve continuar e intensificar a 
tarefa de remover aqueles obstáculos, plena­
mente consciente de que essa tarefa desemboca, 
necessariamente, na questão do poder político, 
das relações entre as classes sociais e da luta de 
classes, e na transformação da sociedade capita­
lista.

10. Finalmente, e em resumo, o PT:
I —- não é contrário ao princípio da Consti­

tuição nem ao princípio da Constituinte;

II - é contrário, neste momento, à prdposta 
política de convocação de uma Assembléia 
Nacional Constituinte por absoluta falta de 
garantia de que essa convocação, essa assem­
bléia e os resultados de seus trabalhos possam 
atender assim interesses da imensa maioria dos 
trabalhadores e dos setores populares;

III — no lugar da convocação de uma 
Assembléia Nacional C onstituinte, neste 
momento, o PT propõe que os trabalhadores 
se organizem nas lutas para:

1 — realizar eleições amplas, livres, gerais, 
secietas, diretas para todos os postos legislati­
vos e executivos;

2 — obter liberdade de reunião, expressão e 
organização política-partidária, política sindi­
cal, associativa, popular;

3 — obter liberdade e autonomia sindical, e 
desatrelamento das entidades de representação 
profissional em relação ao Estado, e irrestrito 
exercício do direito de greve e a construção de 
uma Central Única de Trabalhadores;

4 - revogar a Lei de Segurança Nacional
5 — revogar a Lei de Imprensa, a lei de 

Greve e demais Leis restritas e repressivas:
6 -  revogar a Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT) e elaborar um novo ordena­
mento das relações de trabalho com a partici­
pação ampla, irrestrita, ativa dos trabalhado­
res da cidade e campo.

7 - realizar j reformas agrárias e reformas 
urbanas com a ampla e livre participação dos 
trabalhadores e dos setores populares;

8 - eliminar a privatização da saúde e da 
educação e a transformação dessas áreas em 
áreas prioritárias de socialização;

9 - democratizar o acesso à alimentação, 
habitação, transportes, recreação, esportes, 
cultura e lazer;

10 — democratizar a sociedade e a economia 
em todos os seus níveis.
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O PT e as corren
Um texto de Apolônio de Carvalho

Aprender e ensinar no interior do partido
É sabido que o relacionam ento do PT com as correntes de 
esquerda no seu interior nunca foi isento de contradições 
e até mesmo, em alguns momentos, de conflitos.. O pro­
blema das '‘duas cam isetas” — designação caricatural e 
negativa da relação — sempee esteve presente desde o 
início. Isto se explica: em boa parte pelas incompreensões 
de setores da própria esquerda diante do PT e, em decor­
rência, suas práticas. M as por outro lado, tam bém  a dire­
ção do partido, portadora de todas as suas v irtudes bem 
como limitações, ainda não conseguiu elaborar um a vi­
são correta do problem a e daí re tira r conseqüências prá-

licas positivas para o PT e a iuta dos trabalhadores em geral. M uitas vezes, 
inclusive, esta carência abriu espaço para declarações e posturas até mesmo 
reacionárias de alguns m ilitantes, com o que tanto o PT como a esquerda só 
tiveram  a perder.

M as tudo indica que são coisas de um partido novo e, ainda em formação. 
Prova disso é agora a iniciativa de Apolônio de Carvalho, antigo combatente 
revolucionário, ex-dirigente com unista e hoje membro da direção nacional do 
PT. Ele acaba de produzir, com o aval da direção, um texto de 18 laudas para 
discussão so b re /O  Partido dos Trabalhadores e as dem ais correntes políticas 
de e sq u e rd a”. É a p rim eira  con tribu ição  oficial ao debate, cada vez m ais 
urgente dentro das fileiras do partido e que, como tal, deve ser objeto de profun­
da reflexão e discussão entre todos os petistas. É com este objetivo que EM 
TEM PO — tendo pontos de concordância e de divergência com o documento, 
que esclareceremos nas próxim as edições — divulga agora trechos do texto.

A
 análise das relações entre o PT e as 

dem ais correntes políticas exige, 
ainda que rapidamente, o estudo de 
alguns elementos iniciais. Mais par­

ticu la rm en te , o co n tex to  em que hoje se 
movem estas correntes, seus elementos princi­
pais de convergência, suas diferenças mais 
marcantes. E as condições que daí decorrem 
para uma prática política comum.

Antes de tudo, porque a esquerda, nos perío­
dos mais recentes, passa por uma situação rela­
tivamente difícil: a crise de vanguarda do movi­
mento operário e popular. Uma crise que tem 
caráter internacional e abrange o conjunto 
do movim ento sindical e com unista, como

também o sistema de Estados que procuram 
abrir caminho à construção do socialismo. Ela 
apresenta, no Brasil, alguns fatores agravantes 
acumulados no período anterior. Tais como a 
influência ainda superficial das correntes de 
esquerda no movimento operário e entre os 
trabalhadores em geral; uma aproximação à 
realidade social e econômica do país ainda 
bastante precária; um domínio limitado da 
teoria. E, sobretudo, a indefinição, hoje ainda, 
de uma via própria, nacional, para um podei 
autônomo dos trabalhadores, a caminho de 
uma sociedade sem exploradores e sem explo­
rados (...)

O PT surge, em boa medida, à margem desse 
contexto. Nasce de raízes próprias, no seio dos 
trabalhadores, e com particularidades inéditas e 
significativas. E, assim, um fenômeno inteira­
mente novo no conjunto da vida política e 
social do país. (...)

O PT apresenta, assim, sua imagem própria, 
original: partido de massa e de luta; partido 
amplamente democrático: partido centraliza­
do, em bases amplamente democráticas e re­
presentativas. E, ao mesmo tempo, um partido 
que se constrói como uma organização ampla e 
legal, empenhado na consolidação e no alarga­
mento contínuo, sob ã pressão organizada e 
au tônom a idas m assas trab a lh a d o ra s , do 
espaço político legal existente. (...)

São marcas diferenciais evidentes.
Não constituem , no entanto , a fonte de 

embaraços e incompreensões maiores para o 
diálogo franco e a prática comum. (...)

As dificuldades de relacionam ento mais 
comuns têm outra origem.

Ao centro delas, estão, fundamentalmente, 
as condições de nascimento e de construção 
que fazem do PT. nítida e irrcversivelmente. 
um partido político de tipo nov o - e não uma 
frente política de massas; um partido legal, 
intimamente ligado aos movimentos sociais e 
chamado a voltar-se. ampla c prioritariamen­

te, para a pratica política de massas; e, ainda, 
um partido profundamente democrático, mas 
apoiado nos critérios de centralização necessá­
rios à garantia de uma prática política homo­
gênea e unificada. (...)

Daí decorrem três vias ou atitudes deforma­
das de relacionamento, no interior da estrutura 
partidária. . -

A primeira é a aceitação apenas formal do 
PT como partido politico de massas, do que 
resulta a luta política e ideológica, em seu 
interior, para transform á-lo, a curto  ou a 
médio prazo, numa frente política dc massas: 
um acordo tático e, portanto, transitório e de 
alcance limitado, entre entidades diversas, em 
torno de objetivos conjunturais e sob o 
direito reconhecido de tendência e de fração. 
(...)

A segunda é a aceitação do P f. já sob a visão 
de sua continuidade e de seu desenvolvimento. 
Não à base e ao impulso de suas características 
próprias, nem no sentido de uma frente de 
massas: e sim. a médio c a longo prazos, 
batendo-se por sua tran sfo rm ação  com o 
vanguarda marxista-leninista da classe operá­
ria. A condição basica para isso seria a união 
dos militantes comunistas, sob a perspectivada 
conquista de seu papel hegemônico, no interior 
da organização. (...)

Três lições que a esquerda precisa 
aprender: O PT não é uma frente 
política de massas, não deve se

transformar na vanguarda marxista- 
leninista da classe operária e não 

pode acobertar práticas fracionistas.

A terceira é a prática eletiva do direito de 
tendência, equiparado ao direito de fração. 
Não se julga o P I por sua orientação política 
ou por seus Estatutos, segundo a vontade 
coletiva do conjunto de seus militantes, expres­
sa em suas convenções, mas segundo a idéia do 
que ele deve (ou deveria) ser, a juízo dc cada 
corrente em questão. Exprime-se na propagan­
da pública de palavras de ordem contrárias à 
orientação partidária, (como a convocação 
imediata de uma Assembléia Nacional Consti­
tuinte, ou o lema tríplice de partido sem 
patrões, governo dos trabalhadores, e a visão 
tática da eliminação da exploração capitalista) 
ou através da adesão coletiva da redação de tal 
jornal, sem ter em conta os Estatutos, ao lado 
da defesa de teses políticasjquenão correspon­
dem às resoluções do P T.

Seria difícil, assim, deixar de reconhecer que 
certas correntes políticas não procuram exer- 

|  cer, nò interior de nossa organização, o papel

avançado de elementos de inovação e desdo­
bramento, no sentido rias tarefas e característi­
cas por que o PT se define. (?onio seri.. de 
esperar à luz dc sua condição de portadoras de 
tradições e experiências anteriores, de sua 
reavaliação crítica do caminho percorrido, de 
seus propositos de vinemação à ciência social 
da classe operária e aos ensinam entos do 
movim ento operário  internacional. É, no 
entanto,o que mostra a análise das areas lunda- 
mentais de luncionamento e de ativ idade onde 
são agudas as exigências de a firm ação  e 
presença política e de amadurecimento ideoló­
gico do P I. 1 m todas elas, essas correntes dão 
a impressão de aeantoti.r-se numa postura de 
expectat.va e mesmo, em alguns casos, de 
omissão Não dão,, por exemplo^ a atenção 
necessária a exigências dc aprimoramento de 
nossa estrutura d< partido nascente e de seu 
funcionamento, ao mesmo tempo, amplo e 
democrático, homogêneo e unificado. Conten­
tam-se, nesse sentido, com o sistema de organi­
zação de que dispõem em sua entidade origi­
nal: e não são, no contexto das características 
do PT, um componente criador como porta­
dor de iniciativas . inovações.

Não se interessam tampouco, de maneira 
particular, pela deiinição e pelo enriquecimen­
to em bases novas de nossa política setorial: no 
plano dos sindicatos, dos trabalhadores do 
campo, dos estudantes, da intelectualidade e 
dos dentais movimentos sociais. Em boa parte, 
porque já estão definidas estas orientações no 
interior de cada corrente, segundo sua visão 
particular. Em parte, porque se trataria, na 
melhor das hipóteses, de transferir ao PT, sob 
sua influência, a orientação própria já definida 
e em fase de aplicação.

O mesmo poderia dizer-se quanto a análise 
da conjuntura econôm ica e da conjuntura 
política em movimento. Já têm unia análise 
feita, quase sempre invulnerável aos efeitos 
novos da realidade viva e suas sugestões.

Isso explica, em parte, porque contraria­
mente a todas as espectativas, não exercem 
uma atividade pioneira na aplicação de nossa 
orientação política no quadro concreto e em 
movim ento de nossas resoluções. Daí, os 
exemplos de inércia de sua política e de seus 
métodos próprios. Alguns deles são típicos em 
certas regiões, no quadro da prática social, o 
predomínio do esforço de agitação. A dinâmi­
ca da prática política de massas é substituída 
assim péla dinâmica da agitação e propaganda. 
No plano mais restrito  do funcionam ento 
in te rn o , o debafe necessário  da situação  
concreta e de suas exigências na busca de 
respostas políticas às questões impostas pela 
realidade e mesmo a assimilação dos docu­
mentos de orientação geral, como o Programa 
e os Estatutos — cedem lugar freqüentemente.

à abordagem e à discu- >ão de questões teóricas 
e ideológicas, sem re iexó direto c sensívei na 
prática social No t; .adi o geral da pratica 
política, a subestim eção das i xigencia- de 
legalização do parta  o e de sua afirm ação 
institucional.

No entanto, as cor: nles políticas de esquer­
da têm am papel niua- alto a lesenipen .ar. 
Nunt duplo aspecto, no sentido do aprimora­
mento e da concretização efetiva aas caracte­
rísticas próprias e orig.nao do PT e, portan­
to, de seu earater inovad r no quadro a.nplo 
do movimento operário e popular. 1 , recipro- 
camente, no contexto pari ular de s^u campo 
de reflexão, no interio de caca entidade, no 
aprofundamento de sua reavaliação crítica do 
cam inho percorrido, na aproxim ação tios 
trabalhadores, aos movim entos sociais e a 
realidade em desenvolvimento.

Elas são. inclusive, um dos três componen­
tes hoje indispensáveis à afirmação e ao cresci­
mento do PT.

Em primeiro lugar, a perspectiva de novos 
ciclos de lutas, com novos avanços dos traba­
lhadores. (...)
i Em segundo lugar, a profunda tideudade à 
classe operária e aos trabalhadores em geral, de 
suas lideranças caídeadas nas lulas, de suas 
disponibilidades para a assimilação de novos 
ensinamentos e da nova esperiència política em 
curso. (...)

No entanto as esquerdas são hoje um 
dos três componentes indispensáveis 
à afirmação e ao crescimento do PT. 

Neste sentido elas tem um papel 
muito alto a desempenhar.

I m terceiro lugar, a» correntes pr nticaS de 
esquerda. Elas estão cuamadas a desempenhar 
um papel significativo nos desoobramentos e 
av anço- do PT. Essa contriouiçào depenoerá, 
en tre tan to  antes e acima de tudo, de sua 
capacidade de assimilação oa imagem original 
do P I conto partido político dc ma-sas e. si­
multaneamente, conti expressão política fiel 
dos_ trabalhadores e reflexo direto da aova 
qualidade do movimento opeiário e popular. 
(...)

*" As correntes de squerda têm, pois, no P I , 
uma dupla função Je ensinamento, sob a visão 
de uma ciência social e ue aprendizagem, face 
às novas realidades.

Há todas as condições para que as d.iíeulda- 
des de relacionamento sejam apenas 'rãhsitó- 
rias. Elas se explicam pelo próprio processo 
das lutas de massas, que fez emergir c PT na 
oena política. E. simultaneamente, p.elo con­
texto em que, no<últimos tempos, se desenvol­
vem as forças e correntes de esquerJa.

O primeiro passo para sua superação é <> 
debate franco e abei to no interior de nossas 
fileiras. Sobre a nova realidade das lutas ue 
classes. Sobre o papel positivo e alto das 
correntes políticas que ss reclamam do movi­
mento operário e popular. Sobre o elemento 
original e a qualidade nova.que o PT traz 
consigo, sobre sua significação. E sobre sua 
viabilidade hoje difícil de contestar.

E. em consequência, sobre suas relações com 
as correntes de esquerda, dentro  e fora da 
organização, no quadro das tarefas políticas 
que os trabalhadores estão chamados a enfren­
tar.

O segundo passo é a visão ampla da esfera de 
ação comum — e das exigências, não apenas 
de avanços firmes no relacionamento interno, 
mas também no quadro mais amplo das torças 
populares e do movimento democrático em 
geral. (...)

A definição precisa das respostas políticas 
aos problemas concretos colocados na ordem 
do dia — e dos eixos prioritários do relaciona­
mento sob suas formas diterenciadas, impõe- 
se, pois, coino um elemento à mais na busca e 
na abertura de caminhos para üm relaciona­
mento justo e construtivo em nossas fileiras.
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Lula e Walesa
O Encontro 
de Gdansk e 
São Bernardo
Duis intérpretes: português- 
italiano e italiano-polonês. 
No entanto os dois homens 

falam a mesma língua.
Lula e Lech Walesa 

estendem seu abraço de 
Gdansk a São Bernardo 

e afirmam a solidariedade 
entre os-trabalhadores 

de todo o mundo.

A o companheiro Walesa, com o 
abraço do companheiro Lula.” 
Uma dedicatória simples, no li­
vro Lula, entrevistas e discursos, 

trocado por um distintivo do “Solidar- 
nosc”, no encontro que os dois líderes tra­
balhadores tiveram no domingo, dia 18, 
na Itália. Lula e Walesa, companheiros.

A viagem de Lula ao exterior - Estocol­
mo, Roma, Bomm, Paris, Genebra, Bru­
xelas, Amsterdan, Londres e Nova Yor- 
que — e em especial o seu encontro com 
Lech Walesa, é um passo importantíssimo 
na concretização do princípio de solidarie­
dade internacional que o PT definiu no 
seu 1,° Encontro Nacional. Lula viaja bus­
cando articular um movimento interna­
cional de repúdio ao julgamento dos sindi­
calistas enquadrados na Lei de Segurança 
Nacional na época da intervenção no Sin­
dicato de São Bernardo. A viagem em si já 
é um reconhecimento de que a repressão à 
luta e à organização dos trabalhadores, 
não é um problema brasileiro e de que in­
teressa a todos os trabalhadores do mun­
do intervir nas manifestações particulares 
dessa repressão em cada país. “Esse é um 
processo político”, explica Jacó Bittar. “E 
por ser político, temos certeza que a 
pressão internacional poderá influenciar 
no posicionamento do governo brasilei­
ro.”

O encon tro  e o papo  en tre  Lula e
Walesa foram ainda mais expressivos. Lu­
la foi o único sindicalista estrangeiro com 
quem Lech Walesa se encontrou, fora os 
dirigentes sindicais italianos que o convi­
daram. Walesa já abriu a conversa dizen­
do que “a luta da classe operária polonesa 
é a mesma em todo o lugar do mundo.” 
Lula surpreendeu o sindicalista polonês 
ao lhe contar a paralisação de 300 mil 
metalúrgicos em 79 (“Tantos assim?”). E 
afirmou: “Como na Polônia, a estrutura 
sindical brasileira é totalmente dependen­
te do estado, mas no Brasil o movimento 
sindical enfrenta ao mesmo tem po os 
patrões e o governo.”

O diálogo: política, 
sim ou não?

Walesa: “A luta do Solidarnosc é um 
favor do homem oprimido e em defesa da 
dignidade do homem. Não pretendemos 
fazer política.”

Lula: “Aí então, entra um ponto de di­
vergência entre nós. O que você precisa 
entender é que temos esta estrutura sindi­
cal há 42 anos. No Brasil já tivemos dita­
duras, períodos mais democráticos, outras 
ditaduras e a estrutura sindical continua a 
mesma, dependente do estado. Porisso, 
para nós, é importante a organização polí­
tica dos trabalhadores e daí a nossa pro­
posta de organizar o PT, reunindo ope­
rários, trabalhadores em geral, intelec­

tuais, estudantes. Portanto, a nossa é uma 
luta política.”

Walesa: “Reconheço a legitimidade da 
forma de luta desenvolvida no Brasil, mas 
vocês precisam tomar cuidado com o peri­
go da dependência dos sindicatos ao par­
tido político.”

Lula: “O PT já em seu documento fun­
damental propõe a autonomia dos sindi­
catos em relação ao estado e a indepen­
dência em relação aos partidos. Somos 
contra transformar os sindicatos em comi­
tês dos partidos e somos a lávor de que os

Estudantes Segunda reunião da nova 
diretoria da UNE
Espanto geral

A força das necessidades, dos latos, 
da realidade viva mais uma vez 
demonstra a sua capacidade de 
influir, de determinar o curso dos 

acontecimentos. Tal é a conclusão a que se 
chega quando avaliamos os resultados da 
reunião da diretoria da UNE realizada no 
último fim de semana em São Paulo. 
Nesta reunião, após exaustivos debates, 
aprovou-se uma plataforma de reivindi­
cações educacionais, que deverão ser 
enviadas ao MEC em março, após delibe­
ração no próximo Conselho Nacional de 
E ntidades G erais, (ver ao lado). Efn 
complemento, aprovou-se também por 14 
votos a 1 (o secretário geral. Lula, foi 
contra) que caso o Ministério apresente 
uma resposta negativa a tais reivindica­
ções, a UNE vai propôr aos estudantes 
brasileiros recorrer ainda em abrii ao seu 
mais incisivo instrumento de pressão, a 
greve geral unificada no conjunto das 
universidades federais e particulares brasi­
leiras.

A proposta hoje apresentada pela dire­
toria da UNE é uma enorme surpresa para 
a esmagadora maioria dos estudantes que 
participaram do 32° Congresso da entida­
de. Pois o fato é que todos os componen­
tes da atual diretoria apresentaram -se 
unificados no Congresso como aqueles 
que mais atacaram  esta proposta, na 
ocasião defendida por aqueles que viríam 
a constituir a chapa NOSSO TEMPO, 
chegando ao extremo de caracterizá-la 
como “lunática”, “greve até a morte”, etc.

A reviravolta promovida pela diretoria 
da UNE é, portanto, uma imensa surpre­
sa. Traz, entretanto, fatores positivos para 
a luta dos estudantes, apesar de todo o zig- 
zag. Significa uma pressão das necessida­
des do movimento sobre a direção da 
entidade, Com prova que, depois das 
experiências de 1980, um longo ano de

sindicatos, enquanto organizações autô­
nomas dos trabalhadores, influenciem os 
partidos. Eu estou me reunindo com você 
não como presidente de um partido políti­
co, mas como um dirigente sindical cassa­
do.”

Walesa: “Bom, bom.”
Seguiu-se um longo abraço, selando a 

abertura de “relações diplomáticas” entre 
Gdansk e São Bernardo: “A melhor forma 
de solidariedade dos trabalhadores polo­
neses aos brasileiros é a continuação da 
luta de vocês”, concluiu Lula (com base na 
Folha de São Paulo, 20/1/80)

Por Américo Antunes (♦)

enfrentam entos isolados e espalhados 
pelos quatro  cantos das universidades 
brasileiras, com poucas vitórias, é impos­
sível continuar negando o que os fatos já 
demonstraram. Sómente a globalização 
do movimento, através de ações unifica­
das abre alguma chance de vitória contra a 
crise da universidade brasileira. Neste 
prisma, a necessidade de uma ação unifi­
cada é um produto das necessidades obje­
tivas do movimento e não a consequência 
mística de que “ 1981 é o ano D, só compa­
rável ao da invenção da im prensa por 
Gutemberg”, como querem alguns direto­
res da UNE.

Do passo à frente na aprovação da 
proposta de greve geral, a diretoria da 
UNE extrai por sua própria conta passos 
atrás, quando não define o boicote às 
mensalidades como forma complementar 
à greve geral nas escolas particulares. 
Deixa a critério das assembléias em cada 
escola a definição da sua própria forma de 
iuta, a deimição do que fazer com o paga­
mento das anuidades durante a greve.

As reivindicações aprovadas na reunião 
da diretoria da UNE para serem enviadas 
ao MEC, apresentam um grande proble­
ma. Define-se a bandeira de “Nada além 
de 39,4% “como o índice pelo qual os estu­
dantes devem lutar em 81. A base da 
proposta é o fato de que este é o índice do 
MEC, referência para os estudantes. 
Entretanto, contraditoriamente, uma das 
argumentações consensuais para a apro­
vação da proposta de greve geral foi “o 
profundo isolamento do MEC”, seu des­
gaste junto à comunidade universitária.

Assim, a “Chapa do Congresso”, como 
sc proclamou Viração, acaba por admitir 
as limitações das resoluções do 32° Con­
gresso, reformulando suas próprias posi­
ções a sua maneira, sem a discussão entre 
os estudantes. Além destes zig zags da

l ula e Walesa:
o calor do reconhecimento da classe

diretoria, ainda que desta vez tenha sido 
um giro positivo, colocam-se para os estu­
dantes duas outras questões fundamentais 
que devem ser resolvidos para garantir o 
sucesso do movimento.

Prim eiro, é necessário conseguir a 
máxima democracia nas decisões e uma 
forte organização pela base. Sem isso, 
dificilmente teremos a confiança dos estu­
dantes na sua própria organização para a 
luta. Segundo, a deflagração de uma greve 
geral exige uma avaliação precisa de suas 
possibilidades de vitória. Hoje, num mo­
mento em que o estado aplica medidas 
recessivas, diminui seus gastos com os 
setores de serviço à população, é preciso 
estar consciente tanto de que o enfrenta- 
mento pode ser longo, como da necessi­
dade de ampliar socialmente o movimen­
to contra a política econômica anti-social, pa­
tronal, implantada pela gang do planalto.
(*) Presidente da União Estadual dos Estudantes de 
Minas Gerais.______

Nove pontos para 
o MEC atender
•  Suplementação de verbas para as escolas 

federais.
•  39,4% de aumentos em 1981.
•  subsídios para as escolas sem fins lucrati­

vos, com controle da sua aplicação e abertura 
de livros caixa.

•  anistia ao crédito educativo, sua transfor­
mação em bolsas não reembolsáveis com 
reajuste ao salário mínimo regional.

•  eleições diretas para diretores, reitores e 
demais cargos de direção.

•  rep resen tação  es tu d an til de 1 3 nos 
órgãos colegiados.

•  fim de taxas e sobre-taxas ilegais.
•  12' c do orçamento da União para educa­

ção.
I •  Reconhecimento da UNE c das UEEs.
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Sindical

Osasco:
O voto 

metalúrgico

O Sindicato dos Metalúrgicos de 
Osasco representa cerca de 45 mil 
trabalhadores. Destes, 16 mil são 
associados, tendo 13 mil direito a 

voto nas próximas eleições de 26 a 30 de 
janeiro. A concentração é clara, levando 
em cónta que 26 fábricas reúnem 10.500 
sócios, e 52 fábricas som am  80% dos 
sindicalizados.

É esse sindicato, que conta, além do 
mais, com uma tradição de luta incomum, 
que se prepara para eleições. Num quadro 
de avanço relativo do peleguismo — 
vitória governista no Rio de Janeiro, 
fortalecim ento do Joaquinzão em S. 
Paulo (agravada pela divisão dos adeptos 
do jo rnal Tribuna da Luta Operária, 
anteriormente na oposição), autênticos 
fora de muitos sindicatos, clima de des­
censo m om entâneo no m ovimento de 
massas, fantasma do desemprego — as 
eleições em Osasco adquirem um signifi­
cado maior.

As condições para uma vitória oposi­
cionista são reais, apesar da frieza da cate­

OPOSIÇÃO 
SINDICAL 

l| OS ASCO

goria. Um peleguismo recente, de pouca 
tradição, enfrenta um a oposição que, 
apesar de suas dificuldades e fragilidades, 
tem uma certa antiguidade e conta, ainda, 
com um racha na diretoria atual. (Henos 
Amorina, atual presidente, dissidente do 
resto da diretoria, apoia a oposição, chapa 
2).

A chapa 1, contando com 12 dos atuais 
diretores do Sindicato, tem a seu favor os 
anos de administração da máquina sindi­

cal, que promoveu largamente seus ele­
mentos. Com isso, e num clima de ainda 
baixo nível de consciência, conta com a 
identificação entre a entidade e sua direto­
ria. Desse modo, teria demonstrado para 
a categoria condições de dirigir adminis­
trativamente o Sindicato, embora sejam 
freqüentes os acordos entre a diretoria e os 
patrões sem a participação operária e 
muitas vezes à revelia de seus interesses. A 
Chapa 1 não conta com o apoio claro dos

grandes patrões locais. Mas conta com a 
evidente sim patia de m uitos pequenos 
empresários. Sua cam panha é feita a 
partir do material do próprio Sindicato, 
ou seja, a partir da identificação entre as 
realizações da entidade e a atuação da 
diretoria. Nesse sentido, são importantes 
as cartas dirigidas aos associados sobre as 
atividades do Sindicato, colônia de férias, 
etc. Em suma, uma campanha que aposta 
no continuismo e no clima de desmobili- 
zação.

A Chapa 2, oposição sindical, envolve 
todas as correntes classistas do movimen­
to sindical osasquense. Enfraquec.da a 
penetração de seus elementos mais experi­
entes — dificilmente arrumam emprego 
nas grandes empresas — teve que empe­
nhar-se num a extensa propaganda da 
chapa. Enfrentando ainda dificuldades na 
coordenação da campanha e no trabalho 
da própna chapa, conta, como trunfo, 
com o apoio de quase todos os sindicalis­
tas autênticos. Aliás, o próprio Lula 
esteve, dia 13/1, em Osasco, para levar seu 
apoio à Chapa 2.

Uma pesquisa de opinião feita na porta 
das fábricas revelou grande equilíbrio e 
muita indefinição. Além do mais, entre o 
final de 1980/inícios de 81, boa parte dos 
operários não foi atingida pela propagan­
da eleitoral, em vista das férias coletivas e 
dos feriados compensados.

A campanha se desenvolve de maneira 
razoavelmente limpa, comparada com a 
do Rio de Janeiro, por exemplo. Agora 
porém, depois da tentativa de golpe de 
Aiem ão-H P, os sindicalistas do ABC 
deverão vir à porta das fábricas, nestes 
últimos dias, para apoiar a chapa oposi­
cionista. Além do mais, o presidente atual 
da entidade. Henos A m orina, divulga 
esta semana uma carta de sua autoria, 
explicando seu apoio à oposição.

De qualquer modo, já  são muitos os 
que acreditam  na possibilidade de (Tm 
segundo escrutínio.

HP: O fiasco de mais uma manobra
Por Régis Moraes

N uma autêntica reprise de suas 
últimas atuações em eleições 
sindicais, os intrépidos briga- 
distas do H P  volta à carga, ago­

ra em Osasco. Depois dos bons serviços 
prestados ao PDS e ao peleguismo cario­
ca, Alem ãozinho 200%, o Enilson do 
ABC, tenta mais um esteüonato político. 
Procurando um candidato da chapa da 
oposição sindical, lhe propõe, uma sema­
na antes das eleições, que renuncie publi­
camente, divulgando uma carta em que 
acuse seus companheiros. Era certamentê 
a “bomba” com a qual pretendiam ajudar 
o governo e os pelegos a m anter seu 
domínio sobre o Sindicato metalúrgico de 
Osasco. Aqui, uma entrevista em que o 
operário Djalma, da Cobrasm?. e Zé 
Pedro, presidente da chapa da oposição, 
contam como se deu o caso e o que eles 
pensam disso. Ainda um esclarecimento: 
estimulados pelo fato de Djalma ter lido e 
gostado de algumas coisas que lera no 
HP, por criticar a exploração, os brigadis- 
tas inicialmente esconderam sua posição 
diante das eleições e depois tentaram  
convencê-lo a pular fora.

— O que vocc achou da jogada, Djal­
ma?

— Djalma: Partindo de que nós traba­
lhadores devemos juntar nossas forças 
contra a d itadura e contra o processo 
econômico que nos marginaliza, acredito 
que essa proposta do Alemão e do HP — 
querendo que eu fizesse isso que eles 
chamam de autocrítica da minha decisão 
— acho que eles sim plesm ente estão  
fazendo o jogo do governo, de confundir e

dividir o trabalhador. Eles não estão 
sendo sinceros com a classe trabalhadora 
de Osasco e do país.

— Você acha que isso já fazia parte 
dum plano, de uma política determinada?

— Djalma: Acho que eles agiram por 
puro oportunismo, sem qualquer ideolo­
gia ou princípio, sem compromisso com a 
classe trabalhadora. Eles não se preocupa- 
ram  com a unidade ou com  a chapa 
melhor. Eles estão preocupados é com os 
interesses políticos de seu próprio grupo. 
Acredito que a chapa 1 lhes deve ter 
oferecido vantagens políticas dentro do 
Sindicato.

— E quem sai perdendo com essa 
política?

— Djalma: O pessoal do H P sempre 
pretendeu mostrar uma atitude contra a 
ditadura e contra a exploração. Mas eles 
não levam em consideração minha consci­
ência, nem o que aprendi com os compa­

nheiros de Osasco. Eles me procuram  
para  fazer isso!! O ra, eles não estão 
entendendo nada do que está acontecendo 
aqui.

Estão apoiando a chapa 1, que está 
ligada aos interesses patronais. Isso é uma 
manobra sectária, que coloca os interesses 
imediatos e políticos-partidários acima 
dos interesses da classe operária, que é 
quem sai realmente perdendo com isso.

— Zé Pedro, o que o restante da chapa 
2 achou disso?

— Bem, querem os através do EM 
TEMPO, que atingue uma parcela grande 
de pessoas politizadas do país, esclarecer 
como encaramos essa atitude. Inicialmen­
te, devo dizer que fizemos todo o possível 
para m ontar uma chapa de base, que 
reunise o que há de mais combativo na 
região. Fizemos um a grande e aberta 
discussão com todas as forças. Daí saiu a 
chapa 2. O próprio Alemão veio aqui uma 
vez assistir uma das discussões e disse ser 
favorável a uma ampla composição opo­
sicionista. Bom, estranhei muito quando li 
o HP. Esse pessoal, desconhecendo o que 
acontecia em Osasco, em função apenas 
de seus interesses, vem nos desrespeitando 
e acusando de divisionista, de ser contra o 
Sindicato. Ora isso não é verdade. Já fui 
vice-presidente deste Sindicato, em épocas 
muito difíceis. Depois, participamos da 
chapa de oposição e mesmo perdendo, 
continuamos participando ativamente do 
Sindicato. Participando mais ativamente 
que a diretoria, mesmo a gente não tendo 
os recursos do Sindicato, nem a estabilida­
de. Nós somos a favor do Sindicato, mas 
do sindicato atuante, livre, democrático.

Por isso repudiamos o que diz o HP. 
Mas é ainda pior quando um compa­

nheiro nosso, Djalma, que tem participa­
do m uito ativam ente da nossa luta, é 
procurado dessa forma que ele já  falou. 
Isso não é coisa de companheiro. O Ale­
mão nunca devia ter feito isso. É um golpe 
baixo, tentando iludido com panheiro 
Djalma, tratando-o como criança, sem 
cabeça própria. Djalma entrou na chapa 2 
depois do debate e pela sua própria deci­
são. Não é um alemão da vida que vai 
mudar isso.

A esquerda 
e as eleições

A
 chapa oposicionista conta com 

os apoiadores dos jornais EM 
TEMPO e Companheiro. Conta 
ainda com o apoio do PT e da 

cham ada corrente popular do PM D B de 
Osasco. Por outro lado, a chapa 1, situacionis­
ta, conta a adesão da Tribuna da Luta Operá­
ria, do infalível Hora do Povo, que mais do que 
apoio, cumpre, dentro do movimento sindical, 
o papel que o regime faz de fora: impedir a 
manifestação da esquerda.

Mais curiosa porém é a posição do Voz da
Unidade, que na sua edição de 9 /1 reproduz a 
“posição dos-comunistas de Osasco”: nem a 
favor, nem contra, muito antes pelo contrário. 
Assim, deixam “a questão do apoio a uma ou 
outra chapa a critério de seus m ilitantes 
e amigos”.
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O fantasm a do desemprego volta a 
assombrar os trabalhadores brasilei­
ros, principalmente depois da escan­
dalosa decisão da Volks, anunciando 

ejá pondo em prática uma avalanche de demis­
sões para inícios de 1981. Os dados da empresa, 
porém, revelam que se trata, em grande parte, 
de uma chantagem política sobre o Ministério 
do Planejamento. As 3 mil demissões devem 
ser confrontadas com a sua “ rotatividade 
usual” de 800 em pregados por mês. Além 
disso, contando-se os dependentes desses ope­
rários e a repercussão sobre a indústria de 
autopeças, elas significam cerca de 70 a 80 mil 
pessoas atingidas pela medida. O caso vale 
mais portanto como um alarme, e como a 
ponta de um gigantesco iceberg permanente, 
num país que tem milhões de desempregados e 
subempregados crônicos no campo e na cida­
de, e que se prepara apenas para aumentar 
essas cifras. Além do mais, a iniciativa da Volks 
não contou com o apoio das outras montado­
ras automobilísticas. Antes pelo contrário, 
contou com a repulsa de suas concorrentes.

O governo, contudo, desde há algum tempo 
vem prevendo um mercado de trabalho difícil. 
Em fins de 1980, o Ministério da Indústria e 
Comércio chegou a divulgar análise em que se 
apontava um número significativo de falências 
de pequenas empresas no ano, e urna previsão 
de novos e mais numerosos fechamentos em 
1981. O projeto governam ental de salário 
desemprego, agora tomado público, prevê a 
utilização dos recursos do Fundo de Garantia 
(5% dos 8% seriam destinados ao Fundo 
Desemprego). Evidentemente, isso implicaria 
em condições mais rígidas para sacar o FGTS. 
As condições para receber o salário desempre­
go também não seriam nada fáceis, obrigando 
o desempregado a obter, das empresas em que 
esteve procurando ocupação, um atestado que 
comprove essa busca. Além do mais, o auxílio 
atingiria 70% do salário-beneficio (contribui­
ção ao 1NPS), o qual por sua vez já é 70% da 
média do salário dos últimos 36 meses. Em 
outras palavras, ele não recebería mais qu 
50% da média de seus salários nos últimos três 
anos. O que dá bem pra morrer de fome, no 
caso de 90% dos assalariados brasileiros.

Mais uma vez o '‘Pacto Social"
O fantasma do desemprego e da recessão 

tem servido a váTios usos. Fala-se, mesmo de 
uma recessão deliberada, articulada pelo mi­
nistro do Planejamento, no sentido de apro-

pacto social?
Procura-se um pato 
para pagar o pacto

Quem ficar o bicho come. Quem correr o bicho pega
Saiva-se quem com er o im iio.

Por Rejjis Moraes

fundar a penetração multinacional no país. O 
que faz lembrar a gestão Roberto Campos, no 
governo Castelo Branco, com a sua negra 
“limpeza” econômica de 1965-67. Neste senti­
do. o soturno jo rnal Estado de São Paulo 
descreve a trajetória política de Delfim como a 
de um alegre tratorista (alusão à sua otimista 
passagem pelo Ministério da Agricultura) que 
se transforma num kamikaze. Há já algum 
tempo se tem falado que uma das soluções para 
equilibrar a remesa de dólares para o exterior, 
fruto do endividamento e da internacionaliza­
ção da indústria brasileira, seria o aprofunda­
mento da propriedade imperialista no país, ou 
seja, o reinvestimento dessas “rendas do capital 
estrangeiro". Os bancos, a agricultura, os 
setores de produção e serviços ainda não sob 
estrito controle externo seriam abocanhados 
pelos gringos.

A quem serve a recessão?
Mas o uso mais esperado do fantasm a 

recessivo é evidentemente o apelo à austeridade 
salarial. Ou seja, em troca de uma suposta

garantia de emprego, o “pacto social anti-re- 
cessâo” exigiría dos trabalhadores, a redução 
dos salários reais, o aumento da produtividade, 
a disciplina, etc.

Velha idéia, novos atores. O pacto, inicial­
mente sob a batuta de Delfim, passa agora para 
as mãos dos chamados empresários progressis­
tas (Bardela, Francini, Severo Gomes, etc). 
Problemas e dificuldades existem nessas nego­
ciações. Há divergências entre os empresários 
— e o racha da FIESP — Federação das 
Indústrias Paulistas — e só um exemplo. E há 
divergências entre empresários e ministros. 
Mas a dificuldade maior para a implantação 
do pacto está no outro lado dos interlocutores. 
Com quem  os em presários negociarão  o 
acordo?

É nesse quadro que surge a questão: não há 
entidade — formal ou informal - - que todos 
reconheçam como válida e responsável para a 
negociação. A existência de uma central dos 
trabalhadores “çonversável” é, para os empre­
sários que acreditam no pacto, uma necessi­
dade urgente. Há alguns anos a imprensa 
chegou até a promover e anunciar a existência

CGT inform al (lem brem o-nos das 
greves dos bancários do sul, dos pedreiros de 
Minas, e das manchetes do falecido Jornal da 
República a respeito). E ainda nesse filão, há 
alguns meses. Tenorinho, do CGT pré-64, 
publicam ente identificado com a corrente 
euro-comunista. nos concedia entrevista onde 
afirmava, entre outras coisas. “O arcabouço 
legislativo do país está superado. Não serve 
nem ao governo, nem aos patrões, nem aos 
trabalhadores. Não responde ao nível de de­
senvolvimento do capitalismo no país. Cabe 
atualizá-lo. Do lado dos trabalhadores, ela só 
pode nascer de um debate amplo, aberto e 
franco, num congresso. Daí entendo que o 
CONCLAT — Congresso Nacional das Clas­
ses T rabalhadoras — deve dinam izar sua 
preparação, partir para baixo, com um roteiro 
concreto de discussão, ouvir os trabalhadores, 
transformar suas opiniões em propostas con­
cretas”.

\ a  chocadeira, duas centrais 
sindicais

Hoje, é evidente que o CGT de que se falava 
em 79/ inícios de 80 já  rachou. Existem, nitida­
mente, e para alguns já conscientemente, duas 
articulações intersindicai-.. Seguindo exemplos 
clássicos de outros países, consolidam-se pelo 
menos duas corientes: a que reúne os dirigen­
tes sindicais “autênticos”, o catolicismo pro- 
gressita e a esquerda revolucionária e aquela 
que reúne os sindicalistas próximos do PCB 
somados a pelegos e velhos dirigentes sindicais 
governistas: Esta situação coloca ém pauta a 
diíícii discussão sobre a unidade/pluralidade 
sindical.

Para o governo e para os empresários, a 
divisão é importante sob vários pontos de vista, 
inclusive porque ela afasta enormes contingen­
tes operários da vida sindical. Ao mesmo 
tempo, são evidentes os sinais de tolerância ou 
apoio ostensivo às articulações de pelegos. 
como demonstraram, entre outras, as recentes 
eleições sindicais que ocorreram  no país, 
principalmente nos metalúrgicos do Rio. (ver 
últimos números do EM TEMPO).

De todo modo, o que está no fundo dessa 
discussão sobre o desemprego e a recessão é o 
tema da autonomia e liberdade sindicai, da 
CUT, de seu posicionamento diante dos pro­
blemas do país. Mas é, fundamentalmente, o 
problema do Partido dos Trabalhadores, da 
proposta global dos trabalhadores para uma 
reformulação do modelo econômico, social e 
poiítico, a partir dos problemas concretos e 
imediatos que atingem as massas exploradas 
do país. É nesse sentido que a resolução do PT 
sobre as demissões (ver pág. ao lado) abre um 
debate fundamental e urgente.

Quem ficar o bicho come. Quem correr o 
bicho pega. Salva-se quem comer o bicho.

Dois exemplos para os patrões, dois alertas para os trabalhadores
Espanha, anos 70 FIAT, Itália, 80/81

Um pacto pela “paz e tranqüilidade” PC & governo x trabalhadores

O
s últimos anos do regime espanhol estão 
marcados por um zigue-zague que procu­
rava cavalgar o m ovim ento operário 
organizado, dividí-lo, confundí-lo e 
ganhá-lo para um pacto social e político que prepa­

rasse a transição para uma nova forma de domina­
ção. Nesse sentido, tratava-se de reconhecer as 
centrais sindicais, principalmente quando se perce­
beu que isso viria acompanhado de uma inevitável 
divisão, determinada pela possibilidade de “expres­
são" das várias correntes políticas (socialistas, 
anarquistas, comunistas, etc).

O resultado não se fez esperar. Surgiram várias 
centrais sindicais, dividindo as “Comissiones Obre- 
ras”. Hoje, as CCOO, enquanto central sindical, 
coexistem com a UGT (alinhada ao Partido Socia­
lista), e outras articulações menores. Por essa via, foi 
possível ao regime, em fins de 1977, negociar com 
essas forças o chamado Pacto de la Moncloa. Neste 
pacto social, em troca de restrições concretas (tetos 
salariais pré-fixados, que implicavam em perda de 
poder aquisitivo, desemprego “administrado”, etc), o 
movimento sindical recebia, como contrapartida, 
minúsculas e vagas compensações (reforma fiscal 
imprecisa e constantemente adiada, mudanças no 
seguro social, garantias de educação gratuita etc.). A

negociação, porém, a real e não a declarada no 
Pacto, estava no terreno político. Eia ficava mais 
clara na afirmativa de um dirigente das CCOO, 
alinhado com o Partido Comunista Espanhol, o 
pacto foi necessário, para eie, porque teria garantido 
um clima de “ paz e tranquilidade" necessário à 
elaboração de uma constituição democrática para a 
Espanha.
Poucas forças sindicais e políticas form ularam  
alternativas, que tocassem  na questão da escala 
móvel dos salários e pensões, do auxílio desemprego 
real, das inversões estatais em obras de interesse 
social, da redução das jo rnadas de traba lho , da 
fiscalização dos livros de conta das empresas “em' 
dificuldades”, etc. Essas reivindicações colocavam 
na ordem do dia um outro problema, que não o da 
simples reformulação da constituição: a questão da 
organização dos trabalhadores para controlar efeti­
vamente a produção.

Não por acaso, observa ndo a crise das “ditaduras 
clássicas" (Portugal. Grécia, Espanha. Argentina de 
Lanusse). os militares brasileiros, quando ainda se 
cozinhava em fogo brando a política de distensão, 
viam com atenção o "modelo espanhol”. Nesse senti­
do, as leituras ibéricas devem estar na cabeceira dos 
Golberis da vida. (R.M.)

P

N
o final de 1980, 24 mil trabalhadores da 
FIAT italiana foram ameaçados de de­
missão e deram início à maior mobiliza­
ção operária dos últimos tempos na Eu­
ropa capitalista: 35 dias de greve in in terrup ta , 

assembléias e passeatas monstro e 15 milhões de 
operários parados em solidariedade (ver. EM TEM­
PO n.° 118). Passada a crise, as grándes centrais 
sindicais, CGIL, CISL e UIL, ligadas aos maiores 
partidos políticos italianos, respectivamente PCI, 
PSI e DC deram início as discussões que pretendem 
culminar com um novo modelo de sindicalismo.

O movimento da FIAT, além de dar provas da 
combatividade da base operária, afirmou o desgaste 
de suas direções reformistas, que para assegurar a 
continuidade de seu domínio apressam-se em alterar 
elementos da democracia operária: propõem, por 
ex., que os trabalhadores recém -adm itidos não 
votem nas assembléias e que as decisões importantes 
sejam por voto em uma e não mais por aclamação. 
(Joaquim Andrade, o maior pelego da América do 
Sul, já faz escola, ou vice-versa).

Ao sindicato "intransigente", as centrais sindicais 
propõem  o sindicato para a nova década: “um 
sindicato reformista, mas não moderado, conflitan­
te, mas não antagonista, europeu mas distante do

m odelo alem ão e inglês. Um sindicato p ron to  a 
acertar as contas com a crise econômica, pronto a 
falar sem falsos pudores da eficiência da empresa e da 
produtividade dos trabalhadores”, como esclarece 
Marianetti, um dos dirigentes da CGIL.

Para viabilizar tal program a, sugere a UIL, é 
importante o incremento, da produtividade, a não 
redução do horário de trabalho (a redução para 35 h 
semanais foi uma das mais importantes reivindica­
ções dos trabalhadores da FIAT, para combater o 
desemprego) e sobretudo a fixação ao trabalho, com 
prêmios para os trabalhadores que menos faltarem. 
Por seu lado, Luciano Lam a, dirigente sindical 
comunista, critica a visão “aventureira daqueles que 
fazem do sindicato uma organização minoritária da 
vanguarda isolada e sugere que os sindicatos passem 
a gerir a crise econômica, através da reestruturação 
industrial e da participação do sindicato na seleção 
da empresa.” Em suma, uma proposta de co-gestão 
lim itada, onde os trabalhadores mais um a vez 
traídos por suas direções burocratizadas, só teriam a 
perder, arcariam  com o ônus da profunda crise 
porque passa o capitalismo e perderíam importantes 
conquistas, como a escala móvel de salários, aponta­
da por todos os conservadores e burocratas como a 
responsável pela inflação. (Elvira Oliveira)
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Os trabalhadores não 
vão pagar o pato

O
 Partido dos T rabalhadores (P I ), 
dando fiel cumprimento ao seu pro­
grama político, vem manifestar o seu 
mais veemente repúdio às demissões 

de trabalhaodres. que se avolumam nos últimos 
tempos e agora culminam na anunciada dispen­
sa de milhares de empregados da Volkswagen; 
ao mesmo tempo, o PT reassegura a sua mais 
firme solidariedade aos companheiros demiti­
dos ou ameaçados de demissão.

O PT considera, ainda, que o episódio 
merece uma atenção mais aprofundada, e 
quer, nessa oportunidade, expor sua posição 
programática diante de tal situação.

As sucessivas crises que a economia brasilei­
ra vem sofrendo, cada vez mais frequentes nos 
últimos tempos, tem suas causas mais gerais 
nos próprios fundamentos do sistema capita­
lista em que o País se acha inserido: a apropria­
ção privada dos meios de produção por uns 
poucos e a super-exploração do trabalho de 
milhões. Dentro desse quadro, o desenvolvi­
mento industrial que ocorreu nas década-, de40 
a 50 não obedeceu a qualquer planejamento 
que levasse em conta os interesses populares, e. 
se beneficiou o Capital, em nada favoreceu o 
Trabalho.

A crise econôm ica b rasile ira  tem  
suas causas  m ais gerais nus 

fundam entos do sistem a 
cap italista : a apropriação  

p rivada  dos m eios de produção 
por uns poucos e a 

super-exploração  de m ilhões

A indústria automobilística instalada no 
Brasil é um claro exemplo desse desenvolvi­
mento descontrolado. Favorecendo desmedi­
dam ente a produção de autom óveis, para 
atender aos interesses imediatos das multina­
cionais, e, ao mesmo tempo, atenuar a insatis­
fação de alguns poucos setores privilegiados de 
cujo apoio político necessitava, o regime 
implantado em 64, além de estimular a inflação 
e a desigual distribuição da riqueza, criou uma 
economia inteiramente vulnerável às oscila­
ções do mercado internacional. A crise mun­
dial do petróleo, os altos preços da gasolina, as 
restrições ao crédito, o arrocho salarial que 
atinge todas as camadas, a alta desenfreada da' 
inflação e do custo de vida, foram, pouco a 
pouco, abalando os principais alicerces da 
indústria e da economia brasileira da atuali­
dade.

O Partido dos Trabalhadores recusa-se a 
aceitar que sejam os trabalhadores os que 
devam pagar o pato pela crise nascida da 
ganância e da incompetência das grandes 
empresas multinacionais e alimentadas pelos 
erros de uma política econômica oficial autori­
tária e anti-popular. Nos tempos de vacas ma­
gras, os patrões querem que os trabalhadores 
sejam os únicos a arcar com os prejuízos das 
crises econômicas que eles mesmos criaram, 
favorecidos por um regime político que só 
beneficia os poderosos às custas dos sacrifícios 
do povo. Se alguns setores privilegiados não 
estão mais conseguindo comprar ou manter os 
.seus automóveis, que a indústria automobilísti­
ca baixe os preços, reduza suas taxas de lucro, 
dim inua a remessa de dividendos para o 
exterior ou diversifique sua atividade econômi­
ca. O que não pode é jogar nas costas dos tra­
balhadores e do povo o ônus da sua ganância, 
da sua incompetência e da sua irresponsabili­
dade.

Que a in d ú stria  au tom obilística  
baixe os preços, reduza  suas 

tax as  de lucro, d im inua a 
rem essa  de d iv idendos p a ra  o 

ex terio r ou d iversifique sua 
a tiv idade  econôm ica

Por isso tudo, o Partido dos Trabalhadores 
manifesta seu repúdio à atitude autoritária e 
arrogante da Volkswagen agora anunciada, da 
demissão em massa de milhares de operários, à

O governo e os patrões am eaçam  jogar m ilhões de traba lhado res  no 
olho da rua. A  V olksw agen tom a a in ic ia tiva e, sum ariam ente, 

despede m ilhares em poucos dias. D iante deste quadro  o PT, a través 
de sua  direção nacional lançou, no últim o dia 10, um a conclam ação a 
todos os traba lhado res e forças dem ocráticas a cerrarem  fileiras em 
torno de um a p latafo rm a com um  de lu ta  con tra  o desem prego. A qui 

os trechos m ais significativos da resolução.

maneira como é feita, bem como às outras 
atitudes semelhantes adotadas pelas empresas 
do setor automobilístico ou de qualquer outro 
ramo da economia.

O Partido dos Trabalhadores é igualmente 
contrário ao descaso e à omissão de autorida­
des governamentais, que, com uma cegueira 
nascida da insensibilidade diante das agruras 
dos trabalhadores e do povo, não vêem no 
episódio senão fatos “normais” ou “localiza­
dos". A incompetência e a irresponsabilidade de 
manifestações desse tipo por parte de autorida­
des governam entais não atenuam , mas ao 
contrário  agravam  a situação, além de de­
monstrarem a conivente cumplicidade de um 
Governo inautêntico com as grandes empresas 
multinacionais que super-exploram os traba­
lhadores e o povo. O PT considera que o 
regime arbitrário e autoritário que usurpou o 
Poder em 1964 é o principal responsável pela 
situação de exploração e miséria em que hoje se 
encontra o povo brasileiro, agravada pelas 
crises econômicas cada vez mais frequentes e 
das quais a demissão em massa na indústria 
automobilística agora anunciada é um dos 
sintomas mais espetaculares.

Um cam inho viável: m inorar já o 
sofrim ento  dos traba lhado res  e 

do povo e ao m esm o tem po cria r
as condições pa ra  a fu tu ra  

transfo rm ação  global da 
e s tru tu ra  cap ita lista , no rum o de 

um a sociedade sem  explorados 
nem exploradores.

Fundamentado no exame da situação eco­
nômica cujos contornos gerais foram acima 
resumidamente expostos, ê baseado em seus 
princípios programáticos, o Partido dos Tra­

balhadores (PT) vem apontar as bandeiras 
pelas quais conclama todos a lutarem neste 
momento:

1. Imediata cessação das demissões.
2. Constituição imediata de comis­

sões mistas de representantes de traba­
lhadores, em presários e G overno, 
para exame da verdadeira situação da 
Volkswagen e de outras empresas que 
ameaçam despedir seus empregados, a 
fim  de im p ed ir  que os p a trõ e s  se 
utilizem do fantasma das demissões 
em massa para tentar aterrorizar os 
operários às vésperas das campanhas 
salariais.

3. Fim imediato da intervenção 
ministerial no Sindicato dos Metalúr­
gicos de São Bernardo do Campo e 
Diadema, — onde se situa a Volks­
wagen e em outros sindicatos, e sua 
devolução aos seus legítimos donos — 
os trab a lh ad o res  — para  que estes 
posam eleger livremente seus líderes e 
representantes, sem restrições de quais­
quer espéçies nem de eleitores nem de 
eleitos.

4. Negociações urgentes entre os 
trabalhadores, as empresas e o Gover­
no, para a utilização de fundos — 
como o Fundo de Garantia por Tem­
po de Serviço (FGTS) ou outros — 
para a instituição do Auxílio-Desem- 
prego oficial, a ser aplicado sob fiscali­
zação direta dos trabalhadores, em

combinação dom outras medidas em­
presaria is e esta tais destinadas ao 
retreinamento e à realocação de mão- 
de-obra.

5. Reforço das lutas, em todas as 
categorias profissionais, pela garantia 
da estabilidade no emprego, antiga 
conquista da classe operária fraudu­
lentamente arrancada aos trabalha­
dores brasileiros pelo regime político 
que se implantou entre nós em abril de 
64.

6. Início imediato de uma Campa­
nha Nacional de reforço das lutas por 
autonomia e liberdade sindicais, pelo 
reconhecimento das prerrogativas dos 
delegados sindicais e dos legítim os 
representantes dos trabalhadores nas 
em presas, e pelo efetivo d ire ito  de 
greve.

7. Início de uma Campanha Nacio­
nal pela redução da jornada de traba­
lho sem redução de salários, principal- 
mente se as demissões agora anuncia­
das constituírem o prenúncio de um 
desem prego generalizado  no País, 
mesmo que transitório.

8. Imediatas providências para
afastar impedimentos políticos e jurí­
dicos que tem impossibilitado a for­
mação da Central Única dos Traba­
lhadores, de maneira que estes possam 
discutir em igualdade de condições 
coro patrões e Governo os rumos da 
política econômica. ,

9. Mobilização dos Trabalhadores 
de todo o País para que se mantenham 
alertas e vigilantes contra as tentativas 
que os patrões vem fazendo, com a 
complacência do Governo, de passar 
para a população o ônus das crises que 
ambos vem gerando e agravando.

10. Conclamação às forças políticas 
democráticas para que acompanhem 
com especial atenção o desenvolvi­
mento dos acontecimentos, e contri­
buam para impedir, mais uma vez, que 
o regime tente resolver as suas crises 
econômicas em prejuízo dos trabalha­
dores.

O Partido dos Trabalhadores (PT) 
tem consciência de que o atendimento 
às exigências e p ropostas contidas 
neste documento não resolvem toda a 
crise econômica brasileira. Mas acre­
dita que — na atual conjuntura e dada 
a correlação de forças hoje existentes 
na sociedade brasileira — esse atendi­
mento pode indicar um caminho viá­
vel para  m inorar o sofrim ento  dos 
trabalhadores e do povo, e ao mesmo 
tempo, criar algumas condições para 
que, em futuro não muito distante, 
possam ser debatidas e concretizadas 
medidas mais profundas e fundamen­
tais, desde a nacionalização e a estati- 
zação de empresas multinacionais e a 
socialização geral dos meios de produ­
ção, até a transform ação global da 
estrutura capitalista, no rumo de uma 
sociedade sem explorados nem explo­
radores.

São Paulo, 10 de-janeiro de 1981
Comissão Diretora Nacional 

Provisória do Partido dos
Trabalhadores (PT)
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D ia 11 de dezembro de 1980, os 
professores universitários da rede 
federal de todo o país encerra­
vam uma greve de 35 dias, com a 

conquista do novo decreto sobre a carrei­
ra do magistério. De lá para cá, assustados 
com a pujança do movimento e as pers­
pectivas de organização nacional dos do­
centes, a ditadura e os donos de faculda­
des vêm desfechando uma seqüência de 
demissões e de perseguições às entidades e 
aos professores.

A sede da Associação dos Professores
Universitários do Maranhão — APRU­
MA — foi lacrada, o telefone retirado e o 
desconto das mensalidades nas folhas de 
pagamento dos professores interrompido, 
com a devolução das m ensalidades já  
recolhidas. Dois membros da APRUMA 
foram demitidos de funções administra­
tivas da universidade.

Na Universidade de Pernambuco, 114 
professores que não fizeram, ou não fo­
ram classificados, em concursos públicos 
durante o ano passado, foram demitidos. 
No entanto, o decreto aprovado em de­
zembro garante a estes professores o direi­
to de serem enquadrados. Com nítidas 
características de repressão ideológica, 
vários professores da PUC-Rio, Facul­
dades Metropolitanas Unidas (SP), Fa­
culdade Integrada Alcântara Machado 
(SP), Faculdades Objetivo (SP), São Leo­
poldo (RGS) e'Católica de Minas Gerais, 
foram também demitidos.

O professor Sílvio Frank Alem, da Uni­
versidade da Paraíba, foi ameaçado de 
morte por um tenente da PM, devido a 
desentendimentos quanto a critérios de 
avaliação com uma aluna, mulher do te­
nente. O pedido de garantias na polícia 
local foi seguido de processo na Lei de 
Segurança Nacional contra o professor, 
enquanto o tenente continua impune. 

Professores Bóias-fria
Enquanto isso, os professores vêm estu­

dando e acompanhando a implantação do 
cham ado “decreto de dezem bro” , que 
regula a carreira do magistério. De acordo 
com o decreto, os docentes estariam divi­
didos nas categorias de auxiliar, assisten­
te, adjunto e titular, num critério baseado 
na obtenção de títulos de mestrado, dou­
torado etc. Dentro da mesma categoria, o 
tempo de serviço define níveis diferentes 
(por exemplo, adjunto 1, adjunto 2 etc). 
No entanto, as universidades estão pre­
vendo o remanejamento apenas por titula­
ção, isto é, de uma categoria para outra, 
sem contar o tempo. Apenas nas Univer­
sidades Federais de Minas e Santa Maria 
(Rio Grande do Sul) onde, “coincidente­
mente”, o projeto está sendo implantado 
com a fiscalização de comissões de docen­
tes, os professores conseguiram o enqua­
dramento nos dois sentidos.

Existem casos, como na Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, onde a

Docentes: cuidado Rubão

Entidade 
nacional vem aí
Os professores universitários preparam para fevereiro, 

em Campinas/SP, o seu III Encontro Nacional, onde deverá ser 
criada a Associação Nacional de Docentes.

Saindo de uma greve vitoriosa de 35 dias na rede federal, 
que até derrubou ministro e já organizados numa Coordenação

Nacional de Associações de Docentes eles se reuniram 
em Belo Horizonte para preparar o Encontro.

Aqui, suas deliberações.
Da Sucursal

implantação do decreto vem se dando de 
forma emperrada, sem a participação dos 
professores. Nem mesmo um estudo sobre 
a situação de cada docente foi feito.

Mas o pior do decreto é que professores 
colaboradores, auxiliares de ensino, visi­
tantes e extra-quadros — os chamados 
professores bóias-frias — foram “esqueci­
dos” completamente. Na UFMG existem 
200 professores nesta situação. Em alguns 
outros locais, como na Paraíba, a coisa é 
mais grave, existindo 600 professores visi­
tantes e colaboradores entre os 1.100 que 
lá lecionam. Estes professores (em espe­
cial os que entraram  na universidade

depois de 31 de dezembro de 1979) vão 
receber seus salários por tabelas especiais e 
depois poderão prestar concurso público, 
mas sem levar em conta os anos de traba­
lho já prestados.

Até fevereiro, em Campinas
A reunião preparatória de Belo Hori­

zonte, aprovou uma proposta de pauta 
para o Encontro Nacional que inclui reu­
nião por setores (professores das escolas 
particulares, das federais autárquicas, 
estaduais autárquicas e fundações fede­
rais) quando serão feitas avaliações do 
movimento e discussão do temário. Este

versará sobre: democratização e autono­
mia das universidades, questões salariais, 
trabalhistas e de carreira, ensino público e 
gratuito , verbas para a educação e o 
ensino e a pesquisa nas instituições supe­
riores. Aí então, deverá ser criada a Asso­
ciação Nacional dos Docentes e eleita sua 
primeira diretoria.

Está prevista a participação de cerca de
300 delegados, retirados em assembléia 
geral ou em reuniões amplas, e 600 obser­
vadores. Campinas será o primeiro encon­
tro dos docentes desde sua greve nacional, 
e promete muito em termos de organiza­
ção e frutos para 81.

Professores l.° e 2.° graus Sociologia e Política/SP
Recife: criada a UNATE

R ealizou-se em Recife, do dia 14 a 
17 de janeiro últimos, o III Con­
gresso Nacional dos Trabalhado­
res em Educação reunindo pro­

fessores do l.° e 2.° grau de todo o país. 
Estavam presentes cerca de 400 delegados. 
Para estes, a principal questão colocada se 
referia à criação ou não de uma entidade 
nacional da categoria. Esta questão já se 
arrastava sem definição desde o primeiro 
encontro nacional, e uma das razões para 
isso era a existência, mais formal do que 
real, de uma outra entidade nacional, a 
Confederação dos Professores do Brasil. 
Neste congresso, afinal, por uma grande 
maioria, os delegados presentes decidiram 
pela criação da entidade, denom inada

UNATE — União Nacional dos Traba­
lhadores em Educação, designando ao 
mesmo tempo uma diretoria provisória. 
Esta é presidida por Hildésia Medeiros, 
diretora do CEP-RJ.

Os delegados aprovaram um programa 
de lutas, onde se destacam: a reivindicação 
de paridade dos vencimentos entre inati­
vos e servidores ativos; a luta pelo reajuste 
semestral; e a criação de um fundo nacio­
nal da entidade.

Ao lado da continuidade do esforço 
para realizar a união dos professores nas 
lutas da categoria, os delegados terão pela 
frente, agora, a necessidade de um balan­
ço junto às bases.

Burocrata ataca 
associação

a Escola de Sociologia e Política,

N a repressão patronal ficou mais 
evidente e, inclusive, foi reconhe­
cida pela própria direção da esco­
la que chegou a redigir um documento 

explicando a razão pela qual demitia 75% 
do corpo docente, de tão escandaloso que 
foi o fato. Não contentes ;m dem itir 
apenas a diretoria da Associação a direção 
da escola demitiu todos os professores que 
participaram das reuniões omovidas 
pela entidade. Na verdade a demissão da 
quase totalidade do corpo docente da

escola teve um outro objetivo, além de 
desmantelar a organização dos professo­
res: quebrar, com o uso da força, com a 
unidade que havia entre alunos e professo­
res. E esta questão que todas as demissões 
deste final de.ano colocam. Os patrões e a 
burocracia universitária não estão dispos­
tos a assistir de braços cruzados a conver­
gência de objetivos que cada vez fica mais 
clara entre o movimento dos docentes e o 
movimento estudantil: a luta pelo ensino 
público c gratuito e a democratização da 
universidade.

12 22/1 A 4/2/81



São Bernardo — Campanha salarial

João Ferrador apavora o interventor
Por Vânia Almeida

O movimento metalúrgico de São 
Bernardo do Campo começa a 
tomar novo ímpeto, com a cam­
panha salarial deste ano. E, quem 

imagina que a ex-diretoria do Sindicato 
não vai superar a prova de fogo e se man­
ter na liderança da categoria, poderá ter 
algumas surpresas. Afinal, a campanha 
vem sendo cuidadosamente preparada 
desde outubro do ano passado e, apesar 
das dificuldades criadas com a interven­
ção nos Sindicatos e a guerra psicológica 
promovida pela Volks com as demissões, 
os metalúrgicos continuam vendo na ex- 
diretoria os únicos interlocutores válidos 
para qualquer negociação. Exemplo disso 
pode ser visto nas portas das fábricas, que 
a ex-diretoria vem percorrendo quase dia­
riamente para convocação às assembléias 
já marcadas para o mês de fevereiro (dias 
13 e 14 no Largo da Matriz de SBC e dia 8, 
na Igreja do Bonfim, em Santo André).

Trabalhadores da Volks, 
receptivos, contribuem para, o 

fundo financeiro da 
campanha, articulado pelos 

dirigentes cassados.
Nos portões da Volks, onde a ex-dire- 

toria esteve na terça-feira, distribuindo 
uma manifesto com as propostas para as 
negociações, os operários faziam questão 
de chegar até os membros da ex-diretoria 
do Sindicato e entregar a sua contribuição 
financeira para a campanha salarial (os 
líderes metalúrgicos têm explicado aos

Proposta para 
governo

A ex-diretoria do Sindicato de SBC 
discutiu junto com os ex-dirigen- 
tes do Sindicato dos Metalúrgi­
cos de Santo André uma pauta 

de reivindicações a ser apresentada ao 
governo. A pauta a ser apresentada aos 
empresários deverá estar concluída esta 
semana e inclui além de conquistas ante­
riores, o índice de produtividade baseado 
em estudos do DIEESE, o delegado Sin­
dical, a jornada de 40 horas e outras.

A proposta ao governo, a ser submetida 
às assembléias é a seguinte, em linhas ge­
rais, conforme manifesto divulgado esta 
semana:

“ 1. Controle do custo de vida, princi­
palmente dos gêneros de primeira neces­
sidade. Isto está nas mãos do governo. 
Queremos uma Açao firme e eficaz contra 
a especulação e o fim dos atravessadores;

2. Término imediato das intervenções 
em todos os Sindicatos;

3. Revogação de todos os dispositivos 
legais que atentem contra a Liberdade 
Sindical;

4. Controle pelos próprios trabalhado­
res de todos os fundos constituídos com 
seu dinheiro (Fundo de garantia. Pis, 
Pasep, etc.)

5. Instituição para todo o território  
nacional de um salário mínimo unificado, 
capaz de atender as necessidades básicas 
do trabalhador e sua família;

6. Efetivo direito de greve, revogando- 
se a Regulamentação absurda hoje exis­
tente.”

trabalhadores que é necessário um grande 
esforço para o levantamento de recursos, 
já que sem o Sindicato, a categoria tem 
que criar' alternativas de sustentação da 
campanha salarial).

E a receptividade tem sido muito gran­
de. As demissões atuaram, nesse sentido, 
como um reforço à solidariedade entre os 
trabalhadores, causando efeito contrário 
ao que certamente esperava a empresa — 
a desmoralização da categoria. Em outras 
indústrias, como na Mercedes e Ford o 
clima é semelhante, enquanto nas fábricas 
menores também há intensa mobilização, 
com reuniões realizadas na sede do Fundo 
de Greve. Na Volkswagen, os trabalhado­
res viram com muita simpatia um slogan 
criado para o retomo da ex-diretoria à 
fase das grandes mobilizações: “Olha, nós 
aqui outra vez”. E milhares de boletins da 
campanha, impressos com dificuldade, 
em meio há falta de recursos, rapidamente 
se esgotam.

Esse ano a coisa vai ser 
diferente: duas listas de 

reivindicações. Uma dirigida 
ao governo e outra aos 

patrões.
A campanha dos metalúrgicos vem re­

cebendo solidariedade das mesmas enti­
dades que anteriormente prestaram todo 
apoio à campanha: igrejas e sociedades 
amigos de bairro. Já estão programadas 
reuniões (mini-assembléias) para discutir 
a proposta de pauta a ser apresentada nas 
negociações. Este ano a campanha, devi­
do a experiências recolhidas em negocia­
ções anteriores apresenta uma inovação: 
serão apresentadas duas propostas: uma 
para ser levada ao governo e outra aos 
empresários. E, da mesma forma que em 
'anos anteriores, a campanha será conjun­
ta com Santo André, tendo sido feito um 
convite também à oposição sindical dos 
metalúrgicos de São Caetano, liderada 
por José Ferreira da Silva (frei Chico, o 
irmão do Lula) para participação nas dis­
cussões e mobilização.

As reuniões (nos bairros Serraria, em 
Diadema, Taboão, Ferrazópolis, bairro 
Jardim Santo Inácio e adjacentes) a serem 
realizadas em todos os próximos sábados 
e domingos, servirão de base à liderança

para avaliar o grau de consciência dos tra­
balhadores. Alguns dirigentes acreditam 
que este ano, a luta por garantia no empre­
go deve superar a discussão em torno do 
índice de produtividade ou mesmo o dele­
gado sindical. No caso do índice de au­
mento, a garantia no emprego — afir? 
mam — está intimamente relacionada, 
pois as empresas colocam em prática em 
vésperas do dissídio a rotatividade de mão 
de obra. Isso significa que colocam na rua, 
milhares de trabalhadores, em grande 
parte especializados que serão contrata­
dos por outra indústria por dois terços do 
salário anterior e até menos. No caso dos 
demitidos da Volks, isso pode ser medido, 
por exemplo, pelo nível de empregos ofe­
recidos pelo S1NE (Sistema Nacional.de 
Empregos) que o ministro do Trabalho 
tanto glorificou. No posto de São Bernar­
do do Campo, os demitidos que por ali 
passavam, saiam de cabeça baixa, pois o 
salário na oferta de emprego caía pela 
metade do registrado em carteira.

Vidigal, o hábil presidente da 
FIESP, já avisou: não negocio 

com interventor
Este ano, certamente haverá um impas­

se maior nas negociações, pois os dirigen­
tes metalúrgicos pretendem  eleger em 
assembléia um a comissão para atuar 
como interlocutor da categoria. Do outro 
lado, os empresários, liderados pelo presi­
dente da FIESP, Luis Eulálio Bueno Vidi­
gal, segundo informações recolhidas pela 
ex-diretoria do Sindicato junto ao inter­
ventor, não estaria disposto a negociar 
com o próprio; posição que o próprio Vi­
digal já vem afirmando publicamente (cer­
tamente, imagina Vidigal, seria uma cena 
grotesca e, pelo menos, senso do ridículo o 
presidente da FIESP parece ter).

Existe uma grande expectativa em tor­
no da nomeação da Junta de Trabalhado­
res anunciada pelo ministro que substitui­
rá o interventor e encaminhará as eleições 
no Sindicato. Mas a novela da Junta se 
arrasta há meses. O ministro do Trabalho 
que vem copiando o estilo Delfim (qual­
quer de suas afirmativas deve ser tomada

Dois pelegos a menos
Minas

N
em mesmo a utilização de corrupção 
eleitoral conseguiu evitar a vitória da 
oposição para a Associação dos Servi­
dores do Departamento de Estradas de Roda­
gem de Minas Gerais que conta hoje com oito 

mil filiados para uma categoria que abrange 22 
mil servidores e 30 mil funcionários.

Os servidores mineiros sofreram nos últimos 
16 anos uma perda no poder aquisitivo de seus 
salários equivalente a mais de 200%, além’ de 
outros benefícios antes garantidos. E a atual 
diretoria mostrou uma vocação irresistível em 
Conciliar com esta situação.

Num estranho processo de eleições que se dá 
não por chapas mas por candidatos isolados, o 
resultado foi que a oposição elegeu o presiden­
te da entidade, dois conselheiros fiscais e três 
conselheiros de representação, ficando a situa­
ção com cinco cargos. De nada adiantou o pre­
sidente pelego utilizar os recursos financeiros 
da associação para fretar cinco ônibus do inte­
rior do Estado carregados de eleitores cabres- 
tados. Os trabalhadores ganharam mais uma 
entidade combativa que tem à sua frente, por 
sinal, um membro do PT.

sempre no seu sentido contrário) chegou a 
prometer a líderes sindicais da região que 
até dezembro a Junta estaria nomeada. 
Depois, deu prazo até à primeira quinzena 
de janeiro e anuncia-se, agora que em fe­
vereiro poderá cair a intervenção.

Como a Junta ainda é desconhecida, os 
entendimentos que poderíam haver em 
relação à ex-diretoria são hipotéticos, 
embora alguns dirigentes já tenham mani­
festado disposição de não travar diálogo 
com elementos impostos pelo ministro à 
categoria.

No Sindicato, a perplexidade do inter­
ventor Oswaldo Pereira D’Aguiar Batista 
aum enta dia a dia. Nesta quinta-feira, 
uma comissão de 16 metalúrgicos eleitos 
pelos trabalhadores em reunião realizada 
no Fundo de Greve, foi exigir do interven­
tor, a sede do Sindicato para a realização 
de assembléias (aliás, as duas assembléias 
de fevereiro deverão preparar uma outra, 
com ampla mobilização, em Vila Eucli- 
des).

Ante disso, na semana passada, um 
grupo de seis metalúrgicos, membros da 
Comissão de R epresentantes da Volks 
fora solicitai do interventor a criação de 
um Fundo de Desemprego e saiu de mão 
abanando, sem nenhum resultado concre­
to (esse fundo seria formado com contri­
buições voluntárias dos trabalhadores e... 
pasmem, das empresas).

Quantos aos representantes da Volks, 
nem o interventor nem a categoria deu 
bola, pois os demitidos preferiam ir buscar 
orientação no Fundo de Greve, com a ex- 
diretoria do Sindicato, enquanto o inter­
ventor cumpriu seu papel. (Curiosamente, 
estes representantes antes de se reunirem 
com o interventor foram pedir conselhos à 
direção da empresa, que certamente deu 
os melhores que podia).

De qualquer forma, o Sindicato terá 
que ser devolvido aos trabalhadores a 
curto prazo, uma vez que a campanha já 
está nas fábricas e bairros de SBC e deve se 
acirrar nas próximas semanas, quando a 
Junta for nomeada e as negociações tive­
rem que ser iniciadas.

Pelotas/RGS
T

omou posse no último dia 27 a chapa de 
oposição que venceu as eleições para a 
Associação.dos Municipários de Pelo­
tas, cidade do interior do Rio Grande. Tudo 
começou em novembro quando uma assem­

bléia de associados depôs a diretoria da Asso­
ciação que se agarrava a unhas e dentes à enti­
dade já há seis anos.

Nesse intervalo promoveu-se a uma campa­
nha de sindicalização, aumentando de 250 para 
900 os associados, e a Comissão Provisória, 
escolhida pela base para preparar as eleições 
definitivas, teve oportunidade de mostrar já 
sua combatividade: durante dez dias os profes­
sores municipais entram em greve reivindi­
cando melhores salários e o pagamento em dia. 
tendo o apoio direto da Associação.

O programa da oposição frisou a luta por 
melhores salários, a organização dos funcio­
nários junto à Associação, através de delega­
dos, a luta pela organização nacional dos fun­
cionários públicos e sua sindicalização e a or­
ganização independente dos trabalhadores, 
programa que venceu as eleições com larga 
margem de votos sobre a chapa dos pelegos.
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Mulheres PREV-SAÚDE: Controle de natalidade

Querem 
eliminar 

a miséria,
eliminando 

os miseráveis
Em Porto Alegre, um debate sobre 
P lanejam ento Eam iliar dem onstra 

que a política de controle de 
natalidade p roposta  no 

PREV-SAÚDE está inteiram ente 
ligada com a a tual crise econômica. 
O governo quer d im inuir o núm ero 
de pobres justam ente no momento 

em que sobe o custo de vida, 
aum enta o desem prego e caem cada 

vez m ais os gastos oficiais com 
saúde e assistência.

Por Dinah I.emos e Sônia Maluf

Q
uerem eliminar com a miséria, eli­
minando os miseráveis”. Era o que 
dizia um dos cartazes afixados no 
Sindicato dos Vestuários de Porto 

Alegre, no dia 16 de dezembro, durante a rea­
lização de um painel-debate sobre Planeja­
mento Familiar. Convocado por um grupo de 
trabalho inicial composto por grupos feminis­
tas de Porto Alegre, núcleo de saúde do PT. 
CEBES, e Ação da Mulher Trabalhista, o 
painel se propôs a abrir na cidade a discussão e 
a campanha contra o projeto de controle de 
natalidade que hoje se apresenta disfarçado de 
Programa Nacional de Serviços Básicos da 
Saúde (PREV-SAÚDE), no ponto “Atenção 
M aterno-I nfantil”.

O espaço que hoje a imprensa oficial abre 
para o PREV-SAUDE (Observe-se um Glo­
bo Repórter inteiro sobre planejamento fami­
liar), a expressão de diversos setores da Igreja 
em relação ao controle de natalidade e méto­
dos contraceptivos, a tomada de posição pelas 
associações e sindicatos médicos sobre o pro­
jeto mostram que a ofensiva do governo e de 
organismos internacionais no sentido de uma 
implantação massiva do controle de natali­
dade no Brasil se depara com o crescimento de 
uma forte oposição. Os diversos setores com 
diferentes posicionamentos encontram uma 
unidade na crítica ao projeto e na busca da

O problem a real não é a fa lta  de 
alim entos m as sim  um  sistem a de 
produção e d istribuição orientado 

pelo lucro.

ampliação da discussão para largas camadas 
da população.

No painel realizado em Porto Alegre, as crí­
ticas que foram feitas apontaram desde o cará­
ter autoritário do projeto até a ofiGÍalização da 
violência sobre a mulher e sobre seu direito de 
optar se quer ou não ter filhos. O geógrafo 
Igor Moreira, presente no debate, apontou 
inúmeros dados e estatísticas, denunciando 
que não existe super-população no Brasil e 
sim uma má distribuição demográfica.

Os grupos feministas, por outro lado, levan­
tam a preocupação de apontar que sobre a 
mulher recaem com maior peso as consequên­
cias desse tipo de projeto e demonstram a 
necessidade de incentivar as mulheres a se 
mobilizarem na busca de liberdade e direito de 
escolha.

Apresentamos aqui um resumo da primeira

parte do painel, que serve como ponto de par­
tida para a continuidade do trabalho:

“As posições anti-natalistas que subsidiam 
os governos de países dependentes na adoção 
de programas de planejamento familiar, têm 
suas origens nateoria formulada por Malthus, 
em 1798.

O postulado sobre o qual é erigida sua teo­
ria é o de que a população aumenta em pro­
gressão geométrica, enquanto a produção de 
alimentos aumenta em progressão aritmética, 
sendo o excesso populacional daí resultante, a 
causa da fome e da miséria. Para vencer este 
obstáculo que a natureza impõe à humani­
dade, são apontados então os freios preventi­
vos. que se referem ao controle da taxa de 
natalidade.

Por volta de 1950, num momento em que 
aprofunda-se a contradição do mundo dito 
subdesenvolvido, cujos indicadores máximos 
se situam no aumento da miséria de suas po­
pulações e na deflagração de movimentos de 
libertação nacional, significativamente, ocor­
rem várias reuniões internacionais que de­
monstram, em seus relatórios finais, grande 
preocupação com os problemas populacio­
nais. Suas teses como um todo, convergem 
novamente para o mesmo ponto: reconhecem 
a distância existente entre países pobres e 
países ricos, identificando como o grande obs­
táculo ao desenvolvimento dos países pobres o 
crescimento acelerado das suas populações. A 
causa da falta de alimentos, do esgotamento 
dos recursos naturais, dos problemas sociais 
em geral, são nada mais nada menos que as 
altas taxas de natalidade que ocorrem nos paí­
ses periféricos. É essa tese, chamada neo-ntal- 
thusiana, que é retomada para servir de emba­
sam ento aos program as de planejam ento 
familiar que são aplicados em diversos países 
do terceiro mundo. É importante notar que os 
fre ios m orais ap re g o ad o s  pela te o ria  de 
Malthus são substituídos por freios físicos.

Porto Rico e índia: duas terríveis 
experiências “bem suced idas” rle 
controle de natalidade m assivo.

Porto Rico, em 1925, foi o primeiro campo 
de intervenção dos programas americanos de 
controle de natalidade. Desde então, a ilha se 
tornou um gigantesco laboratório para expe­
rimentos de métodos anticoncepcionais. Em 
1937, foi legalizada a esterilização e hoje ela é 
apresentada como “a solução ideal”. As esta­

tísticas de 1965 indicam que 90% dos partos 
realizados eram seguidos de uma imediata 
esterilização. A proporção total de mulheres 
esterilizadas em Porto Rico é de 35,5%, en­
quanto que na camada de baixa renda é de 
44%.

Em 1952, a população da Índia é brindada 
com um programa de planejamento familiar 
que é reorganizado em 1975. Desde os primei­
ros anos da década de 70, o plano executado 
na índia ganha contornos extremamentes ra-. 
dicais, principalm ente du ran te  o governo 
excepcional de Indira Ghandi, de 1975 a 1977. 
O planejam ento  F am iliar era incentivado 
através da distribuição maciça de pílulas anti­
concepcionais e outros preservativos. Foram 
dadas recompensas aos médicos e enfermei­
ras por cada candidato suplementar à esteri­
lização; foi suprimida a licença pós-parto às 
mulheres operárias que tivessem muitos filhos; 
e, finalmente4 as pequenas cidades, poucos 
receptivas às cam panhas de esterilização, 
foram ameaçadas de não terem construídas 
estradas e nem receberem água encanada.

Mesmo contando com um programa tão 
radical, 10 anos depois de sua implantação, ele 
já começa a ser considerado um fracasso, pois 
a população da índ ia continua crescendo 
rapidamente.

Segundo Nick Eberstadt, professor da Uni­
versidade de Harward, “... não existe nenhu­
ma justificativa lógica ou técnica para haver 
fome em qualquer parte do mundo. A pro­
dução anual de alimentos no mundo é sufi­
ciente para alim entar a todos confortavel­
mente. ...A expectativa da população da terra 
no ano 2000 é de 7 bilhões de pessoas. Não 
seria realista dizer que no ano 2000 o mundo 
poderia alimenta 70 bilhões de pessoas, mas a 
tecnologia para que isso acontecesse estaria 
disponível”.

Diante dessas afirmações pode se chegar a 
algumas conclusões:

Sabe-se que é necessário ao capitalismo que 
haja, além do número de pessoàs empregadas 
no processo produtivo, um excedente de mão 
de obra, chamado exército industrial de reser­
va, cuja função é a de forçar o rebaixamento 
dos salários. Mas, com o esse exército  de 
desempregados exige do estado uma série de 
despesas com saúde, previdência de mais ser­
viços, há um certo ponto limite onde se torna 
excessivamente caro e, portanto, indesejável.

Por outro lado, a situação de miséria cres­
cente, tem se mostrado potencialmente peri­
gosa no que se refere a possíveis movimentos 
de alteração da ordem capitalista, e é nesse 
ponto que as atenções passam de fato a se vol­
tar para a questão do planejamento familiar.

Existe no Brasil a BEM-FAM (financiada 
pela International Planned Parcnthood Fede- 
ration) que embora não tenha ligações oficiais 
com o governo brasileiro recebe um evidente 
apo/o para distribuir pílulas para as “mulhe­
res do povo” de forma indiscriminada, sem 
orientação nem acompanhamento médico.

Diante do que já  foi exposto até aqui, a per­
gunta que se impõe é: porque um planeja­
mento familiar maciço no Brasil, hoje? Dentro 
do panorama econômico brasileiro atual — de 
difícil manejo para a burguesia — somado ao 
alto nível de reivindicações populares por 
melhores condições de vida e maior participa­
ção nas decisões, nos vemos pela primeira vez 
com um plano nacional de controle da nata­
lidade que vem apresentado, eufemisticamen- 
te, com o “ planejam ento  fam iliar” N unca 
antes o governo havia assumido uma medida 
de tal natureza. Assim, não podemos ter outra 
explicação que a exposta: a situação nacional 
é extremamente crítica, exigindo conter o nas­
cimento de futuros bolsões de contestação e 
dar à população a ilusão de que tal contenção 
resultaria numa melhoria do nível de vida, 
melhoria que o governo não consegue atender 
a nível salarial e de benefícios indiretos.

Os exércitos in d u stria is  de reserva, 
enorm es no terceiro mundo, já 

apavoram  as burguesias 
am eaçando tornarem -se exércitos 
de contestação da ordem  vigente.

O objetivo é claro: não há trabalho de sal­
vação nacional para a burguesia sem eliminar 
parte da população. Justamente aquela que 
mais sofre os efeitos da crise econômica. Tal 
eliminação não é, e não vai ser, direta nas pes­
soas vivas desta classe, mas sim através de uma 
tentativa massiva e extensa de impedir seu 
crescimento demográfico. A tentativa de con­
trole específico de expansão da pobreza via 
limitação de nascimentos é clara e explícita.

É importante avaliar na implantação do 
planejamento familiar o peso em termos de 
definição da política de saúde dada pelos orga­
nismos internacionais que ajudarão a finan­
ciar o PREV-SAÚDE. São esses organismos 
os representantes do capital internacional que. 
como já foi dito, está preocupado com a ma­
nutenção da “ordem e paz social” nos países 
dependentes, de forma a terem garantias de 
retomo de seus capitais neles investidos”.
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P
ara evitar a confusão do ano 
passado, a coordenação do III 
Congresso da Mulher Paulis­
ta optou este ano por encon­

tros regionais, garantindo dessa for­
ma uma participação maior das mu­
lheres e discussões produtivas sobre 
temas de interesse das participantes.

III Congresso da Mulher Paulista

Encontros Regionais
São Paulo — capital, ficou dividi­

da em q u a tro  regiões (N orte , Sul, 
Leste, Oeste). Uma quinta região é for­
mada pelo Litoral Norte, que este ano 
resolveu participar socializando um 
longo e sólido trabalho com mulheres 
da região, e uma sexta região é forma­
da pelo Interior.

O objetivo principal dessa divisão é 
a g a ran tia  de fo rm ação  de grupos 
pequenos com o espaço de discussão 
que faltou no ano passado.

No entanto, toda essa preocupação 
está indo por morro abaixo desde o 
momento em que as brigadistas do 
jornal Hora do Povo entraram  em

para maior 
participação

E para se evitar as bagunças, boicotes e manobras 
das brigadistas HP, que já nesta fase preparatória 
estão botando as manguinhas de fora.

por Maria Tereza Verardo

massa na coordenação do 111 
Congresso.

Representando dezenas de 
j entidades fantasmas, e deze- 
' nas de entidades que existem 

mas não as reconheceu como 
representantes, o objetivo das 
brigadistas parece ser única e 
exclusivamente o de impedira 
realização do Congresso. Em 
todas as reuniões elas apare­
cem sem propostas, mas com 
ímpeto suficiente para emba- 
nanar qualquer discussão ou
votação.

Estam os já  há quase um 
mês no congresso e até agora 
nada foi discutido, nada foi 
feito, nada foi organizado.

Diante desse impasse, foi 
convocada uma reunião geral 
para dia 15 no 1AB (Instituto 
dos A rqu ite tos do Brasil), 
onde aconteceu o previsto: as 
brigadistas com pareceram  
maciçamente, lotando miste­

riosas kombis de chapa branca, e tu­
multuando a reunião. (Ingenuidade 
ou burrice de nossa parte, o fato é que 
não anotamos o número das placas 
dessas kombis. De qualquer forma 
soa-nos estranho que um grupo que se 
diz de esquerda consiga o beneplácito 
dos órgãos oficiais a ponto de empres­
tar suas viaturas).

Desta vez as táticas desse grupo fo­
ram bastante sofisticadas; espalharam 
pelo local da reunião homens sobeja- 
mente conhecidos de outras reuniões, 
onde haviam agredido a correntadas 
membros da Oposição Sindical Meta­
lúrgica.

Com esta psicologia do terror e com 
a total impossibilidade de se discutir 
qualquer questão, as representantes 
dos grupos feministas, da Coordena­
ção do III Congresso da Mulher Pau­
lista e dos grupos que possuem um tra­
balho e uma preocupação de fato com 
as questões relativas à mulher se recu­
saram a continuar trabalhando com as 
brigadistas do HP e se retiraram dessa

reunião convocando outra para o dia 
seguinte.

A reunião do dia 16, que contou 
com a presença de 60 pessoas repre­
sentantes de fato de várias entidades, 
chegou à conclusão que a falta de di­
reção do movimento de mulheres em 
São Paulo estava dando margem às 
manobras e oportunidades como do 
pessoal do HP e, para evitar este tipo 
de coisas, foi eleita uma comissão exe­
cutiva formada pelos grupos de mu­
lheres que reconhecidam ente têm 
trab a lh o  em São Paulo , com o As­
sociação das M ulheres, Associação 
das Donas de Casa, Brasil Mulher, 
Frente de Mulheres Feministas, Ação 
Lésbico Feminista, Centro da Muiher 
Brasileira, entre outras. A Comissão 
deve discutir critérios de participação 
na Coordenação do III Congresso, 
participação dos partidos políticos etc.

O que fica desta novela toda, que 
ainda promete muitos capítulos e mui­
to suspense, é a desagradável consta­
tação de que há algum tempo atrás os 
congressos eram proibidos pelo apara­
to repressivo do Estado, e hoje esta 
repressão não precisa se em penhar 
tanto  já que o HP se encarrega de 
cumprir esta função.

Mundialito

As belas e as feras maneiras de se jogar futebol
Por Sérgio Papi

O
 Uruguaio Vitorino mergulhou e, de 

baixo para cima, tocou de cabeça. O 
lançamento veio da direita, à meia 
altura, e o destino dessa bola era o 

gol. Um gol que trazia em si, já de antemão, a 
certeza da derrota brasileira ainda no meio do 
2? tempo, na decisão do mundialito.

E se na lógica estranha do futebol, todos os 
acontecimentos da partida, até aquele momen­
to eram quase previstos, aquele gol, não pode­
ría ser jamais. Não que fosse surpreendente, 
pois o Uruguai jogava pra ganhar, assim como 
jogou todas as partidas que disputou; mas foi 
apenas imprevisto.

A série de circunstâncias que, até aquele gol, 
marcaram a partida, foram as mesmas dos dois 
jogos anteriores que, insistentemente se repe­
tiam; mas não foram suficientes para levar o 
Brasil à vitória. Sofremos o primeiro gol adver­
sário como nas outras partidas; agora desper­
taríamos com a entrada de um jogador (Paulo 
Isidoro no jogo contra a Argentina, ganhando 
a posição de Renato, e Serginho que entrou no 
lugar de Tita nas duas últimas partidas); eram

um fator de m otivação que o técnico le lê  
soube explorar muito bem. E a equipe reagia, 
tomada pelo mesmo espirito de outros, em 
outras épocas.

Aplicando uma imaginação fora do comum 
e a vontade de vencer, nosso time quase des­
mascara o apenas valente futebol argentino, 
não poupando a Alemanha de uma humilhan­
te goleada. De repente esbarra no Uruguai. 
Talvez, porque o fator de motivação deles fosse 
mais poderoso, era cívico.

N ão era o caso do Brasil, no m áxim o 
aspirando mostrar que é sempre capaz de rein­
ventar o futebol sobre a base da criatividade, 
das jogadas espontâneas e até de certas firulas 
impróprias a essa época de jogadas ensaiadas e 
de preparações científicas. Porém, numa falha 
boba da defesa aconteceu o gol que alinal não 
fugiu à lógica dos acontecimentos; pelo contrá­
rio, evocou outros, mais antigos e amargos. 
Foi chato entregar o ouro pro mesmo bandido 
de há 30 anos atrás. Porém, o que mais pesa é 
reconhecer que nosso maior defeito, reside 
justamente na falta de aplicação tática. Coisa

que até nossos írmãozinhos do Sul da América 
já sacaram e que, para nós, talvez continua 
sendo sempre um terrível dilema. Pois se temos 
um Batista, jogador muito aplicado, nossas 
melhores jogadas de gol surgiram quase sem­
pre dos pés de um Cerezo ou de um Sócrates, 
nem sempre tão aplicados. E se um Ardiles ou 
um Gallego são verdadeiras máquinas de jogar 
futebol, correndo o campo inteiro, não pos­
suem no entanto, metade da capacidade de 
improvisar que tem um Adílio, do Flamengo, 
ou um Pita do Santos, pra não ir mais longe.

Agora, o que eu me pergunto é: se até o 
Mundial conseguirmos aliar essa capacidade 
nata do jogador brasileiro para a firula, essa 
segurança de quem sabe humilhar com catego­
ria com chapeuzinho na área e tudo o mais, se 
conseguirmos aliá-la a uma motivação própria 
dos que querem vencer, dos que lutam pela 
bola com a valentia de um guerreiro, se tudo 
isso conseguirm os, o que será de nossos 
irmãoszinhos do Sul da América e também dos 
da Europa com o seu futebol de estratégias e 
seus excessos de aplicação física?
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Cultura

O fato mais importante que acon­
tece hoje na música brasileira 
não é este ou aquele cantor, e 
nem mesmo um m ovim ento, 

como foi a tropicália ou a bossa-nova. A 
renovação se dá no plano da produção: há 
uma grande tendência de busca de solu­
ções alternativas para se fazer chegar ao 
público o produto artístico, contornando 
as rígidas imposições das gravadoras que 
dominam o mercado, imposições ditadas 
pelas leis de merchandasing, que visam 
exclusivamente o lucro e que impedem 
que artistas novos possam ver veiculadas 
suas produções para jun to  do grande 
público. Assim como aconteceu com a 
imprensa, os tablóides nanicos impondo- 
se como alternativa à grande imprensa 
dominada pelo capital — tanto em termos 
de produção quanto editorialmente'— os 
músicos acharam a solução da “produção 
independente”. Eles mesmos cuidam da 
produção de seu disco, cobrindo as despe­
sas de gravação, prensagem etc, custos 
que se descobriu não serem tão altos: 
variam entre os 80 mil do grupo paulista 
Pé Ante Pé pára o seu primeiro disco (de 
mesmo nome) até os 240 mil de Clara 
Crocodilo, de Arrigo Barnabé e a sua 
Banda Sabor de Veneno.

Em São Paulo, mais precisamente em
Pinheiros, onde se concentra a maioria da 
juventude intelectualizada, artistas, e o 
bealtiful people em geral, o Teatro Lira 
Paulistana serviu como centro de divulga­
ção de novos grupos instrumentais. Por 
ali passaram o Pé Ante Pé, octeto paulis­
ta bastante promissor, que faz uma músi­
ca séria e ao mesmo tempo, com muito 
prazer, e que une influências de jazz 
contemporâneo, bossa-nova, e tudo que a 
atual geração dos 20 ouviu, de Beatles à

O melhor da música em 
através da produção

independente
Por René Derol

Arrigo Barnabé, uma das revelações de 1980

Jimmy Hendrix; Noel Rosa e Caetano 
Veloso; de Bach à Stravinski. É esse 
acúmulo de informações musicais, que 
somente os meios eletrônicos de gravação 
e comunicação permitem, que faz com 
que nossa época seja tão rica em termos de 
criação. É o que o crítico am ericano 
W inthrop Seargent quiz dizer quando 
colocou èm circulação o conceito de 
“história comprimida” querendo ilustrar a 
peculiar situação de ouvirmos ao mesmo 
tempo músicos do passado convivendo 
com os mais radicais progressistas, como 
Louis A rm strong e Miles Davis, por 
exemplo. Ou Pixinguinha e Hermeto 
Pascoal, se a Indústria Cultural brasileira 
não fosse tão pródiga em fazer sumir 
nossos maiores artistas do passado, e

divulgar pessimamente nossos grandes 
artistas do presente.

É essa situação peculiar que emerge na 
obra de um dos músicos mais importantes 
no Brasil atualmente, revelação do ano 
segundo consideração absolutam ente 
unânime da crítica. Sua música faz uma 
fusão toda especial de várias linguagens e 
influências numa espécie de caleidoscópio 
pop muito bem trabalhado. História em 
quadrinhos, a crônica policial sensaciona­
lista, gênero “patrulha da noite”, o melhor 
da música popular brasileira e um conhe­
cimento aprofundado dos recursos mais 
modernos de composição, de Schoem- 
berg, Bartok e Boulez, estão presentes na 
música eletrizante de Arrigo Barnabé. 
Com Diversões Eletrônicas ele se apresen­
tou, e venceu, o primeiro Festival Univer­
sitário da TV Cultura, sob vaias generali­
zadas da platéia. As vaias e o sucesso de 
crítica continuaram no Festival da TV 
Tupi, até que o público se habituasse à sua 
sonoridade extravagante e Arrigo pudesse 
finalmente documentar em disco, produ­
ção independente, no seu primeiro traba- 

-lho, Clara Crocodilo, lançado juntamente 
com sua tempoçada no Auditório Augus­
ta sucesso absoluto durante quase um 
mês. E Arrigo que vinha se preparando 
para a imcompreensão que cerca todo o 
trabalho de vanguarda, colheu os louros 
da glória em muito menos tempo que, 
acredito, ele mesmo esperava. Uma prova 
de que o público já começa a se cansar da 
eterna mesmice que ronda a música popu­
lar brasileira, com o “últim o” LP do 
Roberto, o “novo” da Rita Lee, etc.

Na música erudita tivemos bons lança­
mentos, m ostrando que as gravadoras 
começam lentamente a perder ó medo e

arriscar mais na música contemporânea. 
Os melhores exemplos são o prim eiro 
disco lançado no Brasil do importante 
compositor francês Olivier Messiaen (que 
foi professor de todas a nova geração da 
música contemporânea, incluindo Boulez, 
Stockhausen e Xenakis) com o seu Quar­
teto Para o Fim dos Tempos, e Steve 
Reich com sua obra Music for 18 Musi- 
cans, lançam nto da C opacabana e da 
WEA respectivamente. Aguardamos para 
81 se as gravadoras continuarão a ousar 
ou se teremos as eternas reinterpretações 
do repertório clássico e rom ântico, se 
alguém ainda tem saco para isso...

Em termos de Jazz, o ano de 80 foi 
m arcado pelo sucesso relativo do 2.° 
Festival de S. Paulo, que abusou da sua 
política de confundir Jazz e “Qualquer 
C oisa” e m istu rou  D exter G ordon  e 
Pepeu Gomez, Betty C arter e Moraes 
Moreira, Progressive Jazz e Trio Elétrico, 
numa confusão típica de nossa mentali­
dade colonizada que põe na sala de visitas 
Carnaval, Muqueca e Jacaré, deixando 
escondido na cozinha a garrafa de Chi- 
vas... Foi o que aconteceu, num lamentá­
vel equívoco que levou o insípido Pepeu 
ao palco principal, mantendo o melhor de 
nossa música instrumental nos eventos 
paralelos, como foi o caso de Arrigo, dc 
Grupo Um, Divina Increnca, que pode­
ríam ter participado em pé de igualdade 
com o melhor do jazz internacional que 
pintou nos palcos do Anhembi. Fracasso 
absoluto foi o do l.° Festival do Rio, fruto 
da ganância de empresários inescrupulo- 
sos que resolveram “faturar” em cima do 
sucesso dos festivais de S. Paulo e não 
conseguiram nada mais do que um retum­
bante fracasso marcado pela recusa de 
Hermeto em se apresentar para um públi­
co que parecia confundir jazz com discote- 
que, e a ridícula figura de Baby Consuelo 
cantando “Você pode fumar baseado”, 
confundindo música instrumental criativa 
com cretinice musicada. E o Festival do 
Rio, com sua péssima organização, conse­
guiu apenas que músicos de alto  nível 
como o pianista McCoy Tyner c o grupo 
Weather Reaport declarassem que nunca 
mais voltariam a por os pés no Brasil. Um 
péssimo balanço para estréia de um even­
to.

O teatro como um time de futebol
Por Ricardo Rabelo

atividade teatral em Belo Horizonte, 
corno no país em geral, está marca­
da por uma estrutura altamente eli­
tista de produção e consumo: as sa­

las de espetáculos que existem ficam  concen­
tradas no centro da cidade e as peças pouco ou 
nada têm a ver com a realidade brasileira ou 
local. Praticamente monopolizadas pela Fun­
dação Clovis Salgado, que congrega o estado 
e grandes firmas multinacionais e nacionais, as 
salas de teatro se especializaram em "grandes 
espetáculos" para pequenos e requintados pú­
blicos.

Em contraposição a isso, desenvolve-se nos 
bairros populares de Belo Horizonte e Conta­
gem, uma incipiente mas vigorosa atividade de 
grupos de teatro amadores que constroem, 
aos poucos, uma nova visão do que é do que 
pode vir a ser o teatro e a cultura que interessa 
aos trabalhadores. Aqui, entrevistamos mem­
bros desses grupos que estão iniciando um tra­
balho conjunto, em torno da idéia da promo­
ção de um Festival de Teatro Popular.

— Como surgiu a idéia de reunir os vários 
grupos de teatro de periferia?

— Eliane (bairro Jardim América) — A
coisa surgiu a partir de iniciativas de pessoas 
ligadas às associações de bairros e interessadas 
na atividade, que começaram a discutir o que 
seria um Festival de Teatro para ser levado na 
periferia. E a partir daí a gente começou a en­
trar em contato com uma série de pessoas, a 
desenvolver mais as idéias. Porque hoje há 
uma necessidade muito grande de expandir 
esse trabalho para um número maior de pes­
soas. A idéia do Festival, apesar das discus­
sões que ainda estamos tendo a respeito, foi a

forma que a gente encontrou para motivar as 
pessoas a participarem. E o que se viu, ao 
longo das reuniões, é que o primordial seria a 
gente criar uma arte voltada para o pessoa! 
que está nos bairros, para que eles tomem con­
tato com o teatro e a partir daí passem a desen­
volver, criando um grupo de teatro.

— Tião (Grupo Ar Livre-Bairro União)
— A idéia principal é criar um circuito nos 
bairros. É que um bairro que tenha um espe­
táculo hoje, e eles fiquem sabendo que daí a 
quinze dias vai ter uma nova peça. Não é só ter 
um festival e acabar, mas ir criando um espaço 
para esses grupos que montam uma peça e 
depois da apresentação se dissolvem, pois não 
têm local, não têm incentivo.

— Como vocês vèem o objetivo específico 
para esse trabalho dos grupos, qual seria seu 
papel dentro do movimento dos bairros?

— Valter — Bem, aí há dois aspectos a con­
siderar. Um é o aspecto criativo, que o pessoal 
de bairro mesmo possa criar um grupo de tea­
tro. Lá no Bairro São Bernardo, a prefeitura 
queria aterrar uma lagoa, que embeleza o 
lugar. Aí os moradores fizeram uma peça para 
contestar isto, o aterramento da lagoa. Então 
há aí o aspecto da movimentação. De repente 
a arte pode ser um instrumento de reivindica­
ção política. O outro aspecto é que eu acho 
essa unidade que nós estamos tentando criar 
aqui em BH entre os bairros muito rica. Essa 
unidade de um grupo de um bairro conhecer o 
trabalho de outro, possibilitando um inter­
câmbio cultural. E geralmente esses grupos 
fazem peças-relâm pago, de m om ento. Aí, 
depois da apresentação da peça com um obje­
tivo bem concreto, acaba o grupo. Para que

também isso não aconteça é importante que 
esses grupos possam apresentar essas peças em 
outros locais e até mesmo produzir .outras 
peças, para serem apresentadas nos bairros.

— Rodrigo (Grupo Teatro Experimental - 
Bairro Eldorado) — Resumindo tudo isso, o 
importante nos grupos de periferia é que, pro­
duzindo suas próprias peças, eles refletem 
aquilo que os trabalhadores sentem na carne, 
toda a exploração, toda a vida deles. Se você 
vê uma peça aqui no centro, além de não haver 
condição econômica para esses moradores 
assistirem , nem interesse, porque eles não 
estão acostumados, o teatro da periferia é um 
teatro que eles mesmos fazem, é uma forma de 
participação.

— Tião — É fazer uma troca de experiên­
cias. Como o grupo União e Olho Vivo de São 
Paulo. Eles vêem o teatro como um time de 
futebol que põe um saco de camisa, bola e chu- 
teira nas costas e vai cada fim de semana num 
lugar. Então o teatro pode ser feito neste mes­
mo esquema de um time, só que não é um time 
jogando contra o outro, mas sim um bairro 
trocando os espetáculos no fim de semana 
com o outro.

— Vocês que são do Grupo Teatro Expe­
rimental, que iniciou o trabalho do circuito 
com a peça “Vila B rasil”, poderiam  dizer 
como é que surgiu o grupo e como é a peça, o 
tema e a experiência?

— Rodrigo — O grupo é formado por pes­
soas do mesmo Bairro, o Eldorado, que fica 
em Contagem. Começou tentando montar 
uma dessas peças já tradicionais e não deu 
certo. Resolvemos então a gente mesmo escre­

ver uma peça nossa, um trabalho que refletisse 
os problemas que nós estávamos vivendo. 
Depois de várias tentativ as, surgiu a proposta 
de um grupo de mulheres do PT, que nos 
pediu que fizéssemos uma peça para ser apre­
sentada no Encontro de Mulheres do PT.

— Bernardo (Teatro Experimental) — A
peça se passa numa vila bem pobre, onde as 
condições de higiêne são precárias. Nessa vila 
há um operário que tem medo de levantar a 
voz contra o governo, contra o sistema, o 
Mário Capacete. Há outras pessoas, como a 
Joana que faz o contraste com o Mário, que é 
uma operária abandonada pelo marido e que 
teve que se virar para defender o filho dela e se 
defender. Então ela começou a tomar cons­
ciência de que eles, os operários, são as pessoas 
que mais trabalham, que mais dão duro e ba­
talham para sobreviver e no entanto não têm 
nada, não têm água encanada, não têm ali­
mentação, higiene. Então ela começou a que­
rer reunir, discutir com os vizinhos os pro­
blemas da própria Vila os problemas deles. E 
isso levou a criar um movimento dentro dessa 
Vila, correndo abaixo-assinado, convocando 
o vereador eleito lá para se explicar, etc.

Em esse movimento, a mulher do Mário 
Capacete, muito submissa ao marido, começa 
a querer se conhecer e às pessoas que convi­
vem com ela. E a peça acaba com ela falando 
ao público, da consciência que ela tomou da 
situação toda com o abaixo assinado, o verea­
dor, e a morte de seu filho. Essa morte gera 
uma revolta imensa do público, que se torna 
um partic ipan te  invisível da Vila Brasil, 
porque ele morre de gastroenterite, o que resu­
me e engloba todos os problemas dessa Vila
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Documento secreto revela a 
verdadeira política 
norte-americana para El Salvador.
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O noticiário sobre os acontecim entos em El Salvador 
que transparece nos principais jornais da grande im pren­
sa, alim entados pelas agências internacionais de inform a­
ção, dá a entender que os EUA estariam  apoiando uma 
política de reform as naquele país, representada pela Junta 
de Governo, m antendo uma postura mais ou menos neutra 
de ajuda econômica e assessoria m ilitar. E que, somente 
ag o ra , em  nom e da e s ta b il id a d e  da  Ju n ta  e de um a 
pretensa intervenção nicaraguense e cubana no conflito, 
estariam  am pliando esta ajuda militar, enviando arm as e 
munições.

A presentam os aqui um documento secreto de funcioná­
rios do Departam ento de Estado, da CIA, do D epartam en­
to de Defesa e do Conselho Nacional de Segurança norte- 
am ericanos que d em onstra  fa rtam en le  o con trário . A

in te rv e n ç ã o  m ili ta r  am erican a , d ire ta  ou a tra v é s  de 
aliados na América Central vem sendo cogitada e prepa­
ra d a  há m uito  tem po. E as m ãos do im p e ria lism o  na 
verdade estão muito mais sujas do que nos fazem crer: 
desde a aliança e articulação direta com o terrorism o da 
direita em El Salvador, à preparação das forças m ilitares 
das d itaduras vizinhas e exércitos mercenários.

Está claro que estão em luta hoje não a Junta governista 
contra guerrilheiros salvadorenhos, mas as forças arti­
culadas do imperialismo, de várias d itaduras e de grupos 
para-m ilitares contra o povo salvadorenho. O que coloca 
com  to d o  d e s ta q u e  a n e c e s s id a d e  d a  s o l id a r ie d a d e  
in te rn a c io n a l a esse  povo que so rr i largo  n as  zonas 
lib e rtad as  e organiza com coragm  a sua  lu ta  con tra  o 
opressor. ,

A
 administração Carter tem aumenta­

do gradualm ente o envolvimento 
político, diplomático, econômico e 
militar americano em El Salvador. 

Este envolvimento é extenso e crescente. Os re­
cursos aplicados neste esforço são maiores que 
os invertidos em qualquer outra crise hemisfé­
rica deste 1965. (...)

Os que tomam as decisões políticas estão de 
acordo em que os Estados Unidos ainda 
podem impedir o colapso do atual governo de 
coalisão cívico-militar mediante a concessão 
aberta e encoberta de assistência política, mili­
tar, econômica, técnica, diplomática e de rela­
ções públicas ao atual regime. No entanto, se 
este esforço não conseguir estabilizar a situa­
ção local EUA fará saber que está preparado 
para usar e usará a força militar em conjunção 
com outros ou, se necessário, unilateralmente. 

Aliança com os escuadrones de
Ia muerte

Diversas agências governamentais têm to­
mado medidas preparatórias para intervir mi­
litarmente em El Salvador. (...) As atividades 
que agrupamos abaixo estão sendo implemen­
tadas por não menos que doze agências do go­
verno e apoiadas por numerosos organismos 
não governamentais.
I . Melhoramento das condições políticas e

econômicas, a fim de aumentar a viabilidade 
da atual coalizão governante.
2. Melhoramento e proteção da legitimidade 
internacional e do prestígio do regime.
3. Fortalecimento das capacidades de contra 
revolução das forças armadas:
•  incrementando o treinamento para oficiais 
médios e baixos.
•  melhorando a infra estrutura militar para 
conseguir comunicações em combate urbano e 
rural mais eficazes.
•  estabelecendo linhas de abastecim ento 
adequadas e armazenando material bélico em 
cooperação com aliados regionais e extra- 
hemisféricos.
•  dando assistência e assessoria aos comandos 
táticos e estratégicos.
•  incrementando a coesão e a coordenação das 
diversas estruturas de comando dentro das 
forças armadas.
•  buscando colocar sob um comando unifica­
do as unidades paramilitares que operam no 
país.
•  estabelecendo e ou melhorando a comuni­
cação e a cooperação entre as forças armadas e 
as organizações paramilitares na Guatemala, 
El Salvador e Honduras.”

(Em El Salvador a ORDEN, Organização 
Democrática Nacionalista, conta com 50 a 80 
mil “recrutas”, já assassinou mais de 3 mil

camponeses, vários líderes da Frente Demo­
crática Revolucionária e ficou mundialmente 
famosa com o assassinato, de Dom Romero, 
arcebispo de San Salvador. Na Quatemala 
atuam vários comandos direitistas, entre eles o 
tenebroso Exército Secreto Anticomunista, 
responsável pelo assassinato de duas mil 
pessoas e um es tran h am en te  co inciden te 
“Escuadrón de la Muerte”.)

Os mariners, se necessário
“4. Pondo em dias os planos que detalham as 
respostas alternativas dos Estados Unidos 
diante da deterioração das condições na região, 
incluindo:
•  iniciativas políticas e diplomáticas que se 
tomariam na eventualidade de se requerer a 
intervenção de tropas americanas para preser­
var o atual regime.
•  planos operacionais para o deslocamento 
multilateral e unilateral de forças em El Salva­
dor e Guatemala.
•  Cálculos de custos, baixas e duração com 
condições favoráveis e não favoráveis.
•  avaliação do estado de preparação e reco- 
mentações sobre exercícios preparatórios.
•  estimativa da necessidade e preparação de 
planos de contingência para ações destinadas a 
sabotar o apoio e as linhas de abastecimento

das forças guerrilheiras salvadorenhas em 
Cuba e Nicarágua.

Engabelar a opinião pública 
mundial

5. Garantia do contínuo apoio do Congresso e 
da opinião pública mediante esforços de com­
promisso e relações com a imprensa. (...) As 
reportagens sobre El Salvador têm respondi­
do à política oficial: maior ênfase nos interes­
ses americanos na região,'referência contínua 
ao envolvim ento cubano, pôr em segundo 
plano a questão dos ‘direitos humanos’, uso 
eficaz da fórmula “extremistas da esquerda 
contra extremistas da direita”.

(no dia 15 de janeiro, o reinicio da ajuda mi­
litar dos EU A (5 milhões de dólares), jnterrom- 
pida devido ao assassinato de religiosas norte- 
americanas nas proximidades de San Salva­
dor, foi antecedida pela “notícia" difundida 
pela Junta salvadorenha e pelo embaixador 
norte-americano, de que cem guerrilheiros ni- 
caragüenses haviam desembarcado no país).

Um círculo de ferro ronda a 
revolução

Guatemala: “Em anos recentes, os militares 
guatemaltecos têm se referido a uma definição 
ampliada dos interesses nacionais e territoriais 
de seu país, que contempla a possibilidade de 
intervenção nos vizinhos Belize e El Salvador. 
No curso do ano passado se formou uma força 
de choque paramilitar composta por ex-mem- 
bros da Guarda Nacional nicaragüense, cuba­
nos anti-castristas, pessoal guatemaltèco e mer­
cenários. Porta-vozes deste contingente expres­
saram suas intenções de intervir em El Salva­
dor “quando a situação o requerer”.

Elias Barahona y Barahona, combatente do 
Exército Guerrilheiro dos Pobres, que se infil­
trou no Ministério do Interior da Guatemala, 
revelou recentemente que a ditadura guatemal- 
ca mantém mais de dois mil soldados e cem 
oficiais especializados em contra espionagem 
na fronteira com El Salvador, como parte de 
um acordo secreto entre os dois governos; que 
prepara uma força especial de cinco mil merce­
nários com apoio norte-americano e elaborou 
um plano de unificação do exército guatemal- 
co com o de Honduras e elementos da ex- 
guarda de Somoza.)

Honduras: “No curso de 1980, o Departa­
mento de Defesa dedicou consideráveis recur­
sos à expansão das comunicações e à melhora 
das çelações com as forças armadas hondure­
nhas. O objetivo-declarado foi ‘criar um novo 
equilíbrio na região’ depois da queda da 
Guarda Nacional de Somoza. (...) A fração 
majoritária nas forças armadas de Honduras,’ 
d.e linha dura, favorece a cooperação na contra 
revolução em El Salvador, tolera e estimula os 
grupos exilados da Guarda Nacional hostis à 
Nicarágua para que operem desde Honduras, e 
crê que podería ganhar num enfrentamento mi­
litar com Nicarágua.”

Venezuela: “O governo do Presidente Herrera 
Canpins se converteu num aliado indispensá­
vel de nossa política atual na América Central. 
A política venezuelana para El Salvador — e 
de resto na maioria das questões regionais e 
globais — coincide em grande parte com a 
nossa!”.

Panamá: “Os Estados Unidos estão fazendo 
uso extensivo de suas instalações militares que 
restam no Panamá no programa ampliado de 
treinamento para pessoal salvadorenho. Este 
programa de treinamento é o maior que os 
Estados Unidos já patrocinaram para qualquer 
país latino-americano num só ano. A imprensa 
latino-americana tem publicado acusações 
sugerindo que o D epartam ento de Defesa 
poderia estar utilizando nossas instalações no 
Panamá para o armazenamento de apetrechos 
militares destinados a jogar um papel chave 
numa eventual ponte aérea logística de abaste­
cimento para as forças armadas salvadore­
nhos obtivemos evidências substanciando estas 
afirmações." (...)

Cone Sul: “O bloco de apoio mais sólido 
para o atual governo (salvadorenho) e seus 
esforços de contra revolução vem dos regimes 
militares do Cone Sul. Entre estes, Argentina, 
Chile e Uruguai proporcionam treinamento 
militar e acessores para a inteligência, a contra 
revolução rural e urbana e para logística. A 
Argentina se converteu no segundo treinador 
de oficiais salvadorenhos depois dos Estados 
Unidos.".
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El Salvador

Com os 
guerrilheiros, 
em uma zona

libertada
Há oito anos que não paramos de lute

A
 algumas centenas de metros da es­

trada principal, nós reencontramos 
nossa primeira barricada, feita com 
pedras enormes empilhadas no ca­

minho. A barricada é, com efeito, uma frontei­
ra. Depois dela, a au toridade da Ju n ta  no 
poder no país não se exerce mais. Junto com 
vários jornalistas que me acompanham, eu 
acabo de entrar na “zona liberada” da região 
central de El Salvadór, que é controlada pelas 
Forças Populares de Libertação Farabundo 
Marti (FPL).

Ao progredirmos para o interior da zona, 
ultrapassando outas barricadas que fecham as 
estradas e os caminhos, percebemos que tudoé 
bem diferente do que imaginávamos. Eu tinha 
a idéia de um campo de guerrilha distanciado, 
inacessível c camuflado. Mas, de onde estáva­
mos, nós podíamos ver toda a encosta sul do 
vulcão.

Nós vímos grandes campos de milho e 
de outras culturas, e várias aldeias que reúnem 
milhares de habitantes. Não se trata de um 
cam po ae guerrilha isolado: é antes uma 
com unidade cam ponesa viva, na qual as 
pessoas trabalham, vão à escola, vivem sua 
vida de família. Vendo o aspecto exterior, nós 
acreditaríamos estar num lugar qualquer de El 
Salvador, mas aqui as pessoas tomaram suas 
responsabilidades e começam a construir um 
novo tipo de sociedade.

Não se trata de um campo de 
guerrilha isolado: é antes uma 

comunidade camponesa viva, na qual 
as pessoas trabalham, vão à escola, 

vivem sua vida de família.

Ao penetrarmos mais profundamente na 
zona libertada, nós sentimos que o- clima de 
tensão que pesava desde nossa chegada a El 
Salvador começa a se desfazer. Nós sonros 
cumprimentados pelos destacamentos arma­
dos que vão nos proteger. São camponeses e 
trabalhadores agrícolas, jovens e velhos, 
armados com suas pistolas e carabinas. Al­
guns levantam o punho como saudação, com 
largos sorrisos enchendo seus rostos. Depois de 
ter andado durante várias horas ao longo de 
trilhos e caminhos senri-dissimulados, chega­
mos à aldeia central. U ma multidão de crianças 
nos espera. Correm ao nosso redor gritando; as 
mais ousadas se aproximam para tocar nossas 
m áquinas fotográficas. Mas. a não ser os 
garotos, todos continuam  sua rotina. As 
mulheres 11a frente das suas casas continuam a 
moer o milho para fazer "tortillas”. Os homens 
trabalham nos campos. Esta poderia ser uma 
das muitos milhares de aldeias de El Salvador, 
a não ser porque nós vemos armas por toda 
parte.

A igreja tinha sido transformada em hospi­
tal; este é dirigido por um velho operário que 
não recebeu nunca uma verdadeira formação 
médica, mas que conhece algum a coisa da 
medicina tradicional.

Um dos feridos tem queimaduras no rosto e 
no braço, que lhe foram ocasionadas quando 
ele tentou incendiar um caminhão militar na 
véspera. Os outros — o mais jovem tem apenas 
doze anos — foram feridos por balas. “Graças 
a Deus, nenhum foi ferido gravemente”, nos 
diz o diretor do hospital, com um tom de voz

m isturado com ansiedade, “nós não temos 
quase meios parti cuidar dos feridos graves, e 
não há praticamente possibilidade de evacuá- 
los para um lugar no qual eles poderíam ser 
melhor cuidados”.

Do outro lado da estrada, não muito longe, 
está a escola que foi transformada em centro de 
treinamento. No campo de futebol, 80 novòs 
recrutas, homens e mulheres, escutam um 
veterano explicar o funcionamento de um fusil 
de assalto EAL. O veterano e os novos estão 
vestidos com roupas civis: camisetas, shorts e 
tênis. Na quadra de esportes, há também três 
cavalos com crianças brincando. Depois deste 
lugar, nós podemos ver o vale sé estender como 
um tapete verde; ele parece tão tranqüilo que 
esquecemos que a guerra civil se alastra por El 
Salvador.

Mas esta impressão muda com o barulho de 
um avião. Eu tento vê-lo sem conseguir. “Não 
te inquietes”, me diz, com um tom tranquiliza­
dor. Juan , um dos guerrilheiros, “eles nos 
sobrevoam  sempre a giande altitude, mas 
tom am  cuidado para não chegarem perto ’ 
demais, a não ser quando lançam uma grande 
operação para invadir a zona". Vendo o 
nervosismo que se mostra :m n .ssos :ostos,ele 
nos explica que apesar das tropas governa­
mentais saberem que “nós estamos aqui, não 
nos atacam antes de terem concentrado vários 
milhares de soldados apoiados pela aviação e 
por helicópteros. Se -to tivesse ocorrido, nós já 
o saberiamos”.

A última vez que as tropas governamentais 
penetraram na zona foi a 30 de agosto. Heli­
cópteros aterrissaram no campo de futebol e 
as tropas entraram no vale. Lm guerrilheiro 
explica que “a maioria da população já se tinha 
escondido antes que os primeiros soldados 
chegassem, com excessão de alguns aldeões. 
Algumas mulheres foram estupradas e duas 
foram assassinadas". As tropas, que traziam 
cachorros, atearam fogo em cerca de 30 casas, 
minaram toda a  zona e envenenaram algumas 
fontes de água. Mas se foram depois de ficar 
cinco dias na aldeia. Segundo Juan, "o exército 
revolucionário atacou seu campo e matou cerca 
de 30 soldados. Novos ataques contínuos os 
obrigaram a se retirarem, e desde então não os 
vimos mais”.

“Apesar de as tropas governamentais 
saberem que estamos aqui, não nos 
atacam antes de terem concentrado 

vários milhares de soldados apoiados 
pela aviação e por helicópteros. Se

isto tivesse ocorrido, nós já o 
saberiamos”.

Juan, que tem 22 anos, é membro do exérci­
to revolucionário cujo campo-base é acima, 
nas encostas do vulcão. Além do exército 
revolucionário que é composto de combatentes 
em tempo integral e melhor equipados, os re­
volucionários se organizam militarrnente em 
dois outros níveis: a milícia c as unidades de 
guerrilha. “A milícia”, explica Juan, "é uma 
estrutura de auto-defesa e quse todo mundo 
participa dela”. As unidades de guerrilha são 
formadas de combatentes irregulares mas que, 
ao contrário das milícias, podem levar a cabo 
ações ofensivas como em boscadas contra 
comboios ou veículos militares.

Ã medida que a noite começa a cair, os 
novos recrutas ainda estão no cam po de 
futebol, estão divididos em três grupos para a 
discussão política. Um grupo de mulheres, que 
volta do rio carregando roupa passa por ali; 
trocam gracejos com as recrutas guerrilhei­
ras.

Cada uma das aldeias da zona 
libertada é dirigida por um conselho 

de cinco pessoas eleitas pela 
assembléia da aldeia. Cada um tem 
um secretário geral, e eles fazem 

parte de um conselho especial 
encarregado de administrar toda a 

zona.

Contiuo cspani.ado.com o contraste entre os 
atentados a bomba diários na capitàl, San 
Salvador, a gueria aberta que se desenvolve no 
departamento de Morazan, ao qual os milita­
res me impediram de ir a!gun- dias antes, e o 
caráter tranqüilo da vida cotidiana nesta zona 
liberada.

As prim eiras tentativas de organi/ação  
camponesa tiveram lugar em 1972, e ha oito 
anos o trabalho de organização prossegue. 
Como Juan me explica: “nós não paramos de 
lutar desde então. Nós combatemos o Exérci­
to, os bandidos e os bandos para-militares 
organizados ha ORDEN foi varrida da zona, 
“nós temos nosso próprio exército, nossa pró­
pria milícia, nossas próprias unidades de guer­
rilha, e nós retomamos a terra”, explica Juan.

Há várias aideias nesta zona libertada. Cada 
uma é dirigida por um conselho de cinco 
pessoas eleito pela assembléia da aldeia. No 
interior do conselho há uma divisão de tarefas 
entre os cinco, dos quais um funciona como 
secretário geral. Os secretários gerais de cada 
um dos conselhos fazem parte de um conselho 
especial encarregado de administrar toda a 
zona, Nas assembléias, é discutida, a situação 
da zona, do mesmo modo que sessões de 
educação política conduzidas por militantes 
revolucionários.

Pergunto a Juan como a produção se orga­
niza alí. Ele me diz que algumas pessoas 
cultivam sua própria terra, mas que o essencial 
da terra que pertence a uma mesma fazenda é 
trabalhada em comum. No quadro da pseudo 
reforma agrária governamental, o Instituto sal­
vadorenho da Reforma Agrária (ISTA) com­
prou a fazenda a seu proprietário, o que faz 
que, legalmente, as terras pertençam ao Esta­
do. “Mas. na prática”, explica Juan. “a terra 
nos pertence. Nós chegamos a forçar o ISTA a 
negociar conosco os preços e as questões de 
crédito. Em razão da guerra, nós não pudemos 
semear toda a superfície da terra que gostaría­
mos”.

Mais tarde, assistimos a um baile. Denois 
de termos percorrido um pequeno caminho na 
floresta e atravessado dois riachos, chegamos à 
casa onde ele se realizou. Estava guardada por 
vários camaradas armados de fuzi.

Na casa, já há 200 ou 300 pessoas. Em um 
canto, uma pequena orquestra, um baixo, duas 
guitarras e uma batería. Casais já estão na 
pista. Na parede está pendurado o plano da 
semana para os recrutas e as unidades de guer­
rilha. A lista de atividades diária vai das cinco

da m anhã as dez da noite. Em um dado  
momento, a música para e um velho sob num 
tamborete e se dirige à assistência: "Viva o 
internacionalismo proletário!” começa ele.
I odos respondem. “Viva!”.

“Viva a solidariedade internacional!"
— “Viva!”.
O orador explica que a luta tem umauimen- 

são internacional. Que o inimigo de classe não 
está -apenas em El Salvador, mas em todo o 
mundo. “E por isto que estamos orgulhosos 
por acolher na nossa comunidade combatentes 
vindos de outros países. Estamos orgulhosos 
de que eles tenham vindo aqui e aprendido com 
nossa luta, de modo a poder infom ar seus 
camaradas que lutam em seu país", A multidão 
se volta para nós e começa a aplaudir. Pedem- 
nos que digamos algumas palavras. Cada um 
de nós, por sua vez, sobe no tamborete e se 
apresenta, depois diz algumas palav ras sobre 
nossa determinação de trabalhar para o.refor­
ço da solidariedade internacional com sua luta.

Os rosto-, na pista de dança, estão cheios de 
esperança. Estes camponeses pobres, estes tra­
balhadores agrícolas nesta pequena zona 
libertada de El Salvador sabem a importância 
da solidariedade internacinal; sabem que se nós 
formos capazes de dar vida aos lemas sobre o 
internacionalism o proletário, isto ajudará 
diretarnente o seu combate, isto significará a 
vitória no lugar da derrota, a vida-no lugar da 
morte. Vendo estes rostos, penso que cada uni 
dos visitante- pôde compreender concretamen­
te a importância de construir um movimento 
de solidariedade internacional com o povo de 
El Salvador.

“É por isto que estamos orgulhosos 
por acolher na nossa comunidade 

combatentes vindos de outros países.
Estamos orgulhosos de que eles 

tenham vindo aqui e aprendido com 
nossa luta, de modo a poder informar 

seus camaradas que lutam em seu 
país”.

Em seguida, outro veterano sobe no tambo­
rete e explica o papel dc baile: “é claro que é 
bom estarmos todos juntos e pa-sarmos algu­
mas horas agradáveis. Mas e-te baile tem 
também outro objetivo particular, arrecadar 
fundos para nosso exército revolucionário, 
para poder alim entar nossos soldados” . O 
veterano passa o chapéu, as pessoas coiocam 
moedas. A música e os risos recomeçam. Um 
baile da revolução!

Na vota, ficamos silenciosos, mergulhados 
nas nossas reflexões. Cinco horas mais tarde, 
nós nos levantamos com o sol. Os recrutas para 
as unidades de guerrilha já estavam no campo 
de futebol. Um novo dia de preparação para os 
confrontos decisivos começava.

Vendo a cena, percebi de repente como, 
durante todo O tempo em que estive na zona 
libertada, tinha tido a impressão de estar na 
Nicarágua, onde a vitória já foi conseguida. 
Mas, vendo os voluntários treinar, isto me fez 
lembrar que aqui as batalhas decisivas estão 
por vir e que o resultado continua incerto. O 
trabalho de solidariedade internacional pode 
ajudar a balança a se inclinar em favor dos 
revolucionários salvadorenhos.
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diretoria, conselho e companheiros

A
do jornal EM TEMPO

Prezadíssimos companheiros: 
Começo com uma crítica constru­

tiva à nota da Diretoria “Cultura sai...” (EM 
TEMPO n.° 119). Ali onde se lê — “... as dis­
cussões sobre a Cultura, que temos tido no 
coletivo do jornal, são antigas, senão clássi­
cas”, devia-se ler ”... as discussões sobre a 
Cultura, que temos tido por toda ã história da 
Imprensa alternativa, são bolero velho, senão 
tango derramado”.

E aí está o nó desta "pequena discussão”, 
ainda segundo o texto da diretoria. O adjetivo 
“ pequena” está correto  — se tiverm os em 
conta que desta vez, aparentemente, não há 
sacanagens políticas nem em cima nem em­
baixo da mesa. Também penso que a coisa 
estava muito longe da /crise ^anterior,, na 
Editoria de Cultura do EM TEMPO, quando 
os (ex-) companheiros que depois foram fazer 
o jornal Companheiro e mais alguns corre­
ligionários se enquistaram na editoria e dali 
faziam  outro  jo rnal, com petindo com  as 
outras editorias e propondo-se, no fundo, a 
“tomada” do jornal como um todo. Igual­
mente me parece afastada a hipótese, também 
comum na prática da imprensa alternativa, de 
aparecerem primeiro na Editoria de Cultura, 
onde as matérias não estão TÃO presas ao dia 
a dia, as divergências estratégicas de hoje que 
levarão ao racha de am anhã. Ou haveria 
mesmo um racha prefigurado no EM TEM­
PO? Não sei, de longe é difícil avaliar. Espero 
que não. Pelo bem dele e da Imprensa socia­
lista no Brasil.

As discussões sobre a
Cultura, que temos tido por 
toda a história da Imprensa 
alternativa, sào bolero velho,

senão tango derramado.

Por outro lado, o adjetivo “pequena” não 
está correto, se levarmos em conta que as dis­
cussões sobre Cultura são velhas, nasceram na 
Imprensa alternativa ao mesmo tempo em que 
esta nasceu, que os argumentos se repelem e 
nunca se acerta o passo. A não ser o passo do 
desgaste e da saída, como mais uma vez se 
assiste. Há coisa aí pra ser discutida mais a 
fundo.

Já que o produto final em questão é um

Sobre as eleições 
para a UNE

Centro Acadêmico da FAU/USP esclarece sua posição sobre as eleições 
passadas retificando m atéria publicada no EM TEMPO

respeito do artigo. “UNE tem Nova
A Diretoria” (EM TEMPO n.° 119),

ÃA em especial a frase: "... em São Pau- 
X Sk lo, além de algumas boas votações, 

uma chapa identificada com o programa (da 
chapa Nosso Tempo) venceu as eleições do 
Centro Acadêmico da Facuidade de Arquite­
tura da USP” temos algumas colocações a 
fazer:

1. A idéia básica da chapa “De Repente”, 
vencedora das eleições do GFAU, expressa na 
carta-programa, é de que 700 estudantes aglu­
tinados em tornos de uma entidade não pre­
cisam de uma representação se a participação 
direta for intensa. Nesse sentido, propusemos 
um trabaiho que trouxesse os alunos da FAU 
para o GFAU, viabilizando a auto-gestão. 
Lendo e relendo a carta-programa de Nosso 
Tempo, não encontramos nada que se identi­
ficasse com essa idéia, mesmo porque ela diz 
respeito ao funcionamento de um centro aca­
dêmico e nunca a uma entidade do porte da 
UNE.

2. Essa chapa, como várias outras que vêm 
surgindo de uns tempos para cá, reflete a insa­

Cultura sai. 
Cultura entra

(pelo cano)
Do Canadá, onde se encontra há mais de um ano, 

Flávio Aguiar — nosso ex-editor de Cultura e agora, 
ex-membro do Conselho Editorial do jornal — nos envia sua 

contribuição ao debate sobre os rumos da Cultura no 
EM TEMPO. Sua carta é, para todos nós, muito positiva: 

uma profunda avaliação do "problema da Cultura” nos 
jornais alternativos cuja importância vai bem além das 

questões específicas do EM TEMPO.
jornal, acho que é por aí que se deve começar. 
O jornal, a preocupação e o hábito de fazê-lo, 
definem um certo número de expectativas: a 
m anchete atraen te ; a divisão do tex to  em 
parágrafos harmônicos no tamanho, o olho 
que introduz o leitor na matéria e que ao mes­
mo tempo pode dispensá-lo de ler o resto, etc. 
Com isto vem a preocupação do texto o mais 
curto possível, a frase rápida, o assunto tra­
tado com leveza, a linguagem transparente. A 
pressa e a rotina tazem, frequentemente, da 
rapidez desieixo, da leveza leviandade, da 
transparência frouxidão. Como a maior parte 
do jornalismo que se faz pertence ao mundo 
do capital, é lá que se define, ainda, gostemos 
ou não, o caráter dessas expectativas, e o peso 
que terão de fato na elaboração do produto 
final. Tudo deve se iigar ein nome da eficiência 
e da presteza, da rapidez dos resultados. E na 
competição da banca, a Imprensa alternativa 
começa por incorporar o caráter dessas expec­
tativas e o risco dos mesmos defeitos, embora 
queira inverter-lhes o sinal ideológico.

À questão do jo rnalism o se ju n ta  um a 
outra, mais complicada, no caso da Imprensa 
alternativa: a questão da militância. Ou o jor­
nal acompanha a atualidade política, vincu­
lando-a a uma determinada linha editorial, 
mais ou menos ampla, ou morre aos olhos do 
militante que assumiu fazê-lo. Ou agrada e 
agrega os correligionários imediatos, ou pre­
cisa ser corrigido para não morrer. Ou con­
vence o correlig ionário  potencial, ou não 
presta. Para essas expectativas conjungadas, 
tudo o que atrapalhe a imediatez da comuni­
cação aparece como pedanieria. E o relaciona­
mento do jornalista, alternativo ou não, com o 
intelectual pré ou pós universitário, de cujo 
meio, em geral, vem o colaborador ou mesmo 
o trabalhador da Editoria de Cultura, termina 
sendo contraditório. De um lado, o jornal 
quer o conhecimento do “especialista”, e até o 
prestígio do seu nome, sè for famoso, para 
pendurar na capa; do oiitro , rejeita o seu 
texto, que vê comprido, complicado, digressi-

tisfação dos estudantes com o sectarismo e a 
consequente polarização verificada no M.E. 
brasileiro e, mais agudamente, no paulista. 
Essa polarização, responsável pelas assem­
bléias piebiscitárias do DCE-USP (contra ou 
à favor da greve) é que está afastando os estu­
dantes de suas entidades. Neste quadro é que 
se formam novos grupos, independentes e sem 
os vícios de várias tendências.

3. Desde o lançamento da chapa, somos 
alvejados por todo tipo de rótulos: anarquis­
tas, reformistas, marionetes de Liberdade e 
Luta ou Centelha ou Vento Novo. Acredita­
mos que a colocação feita no artigo não passe 
de um equívoco, mas esse esclarecimento é 
necessário para que esse equívoco não seja uti­
lizado para bombardear uma chapa cujo pro­
grama foi discutido e fechado por um número 
expressivo de alunos da FAU e que não abre 
mão de sua independência.

São Paulo, 17 de dezembro de 1980

(DE REPENTE — chapa vencedora das elei­
ções do GFAU, gestão 80/81.)

vo, de quem não está preso à rotativa nem 
premido pelas duras condições da militância.

Invertamos o ponto de vista. O colaborador 
ou mesmo trabalhador de uma Editoria de 
Cultura vem, via de regra, direto do meio 
universitário, seja professor, estudante ou 
ambos. A diferença em relação a seu compa­
nheiro jornalista, na Imprensa alternativa, que 
em geral também passou pelo meio universi­
tário, é que aquele, ao contrário deste, tem a 
universidade não como lugar de passagem, 
mas como lugar de trabalho, -ou a isso aspira. 
Para ele, o mundo do jornal aparece, no con­
junto, como um mundo enfadonho, repeti­
tivo, massificador, pobre, como é, na verdade, 
na esmagadora maioria das vêzes. É verdade 
também que o seu mundo de aulas, teses e tra­
balhos também lhe parece massificador, mas 
este sempre termina por lhe oferecer a possi­
bilidade de um contato mais pessoal, de um 
texto (um pouco) melhor acabado, seja na 
pesquisa, seja no estilo. O trabalhador dõ 
meio universitário opõe à massificação dos 
meios de comunicação o seu sentimento do 
valor da artesania, da coisa-bem-feita-e-aca- 
bada.

A união jornalismo- 
miiitâncis-universidade, numa 

perspectiva de defesa do 
ponto de vista dos 
trabalhadores, vai 

diretamente contra os 
interesses da hegemonia 

conservadora

Quando lhe aparece uma oportunidade 
de trabalhar na Imprensa alternativa, esta lhe 
cai do céu: é a oportunidade de pôr, em cir­
cuito maior, as suas idéias, o seu sentimento 
anti-massificante, o seu mundo do bom aca­
bamento, a relação mais pessoalizada (no tra­
balho em equipe) que a universidade lhe per­
mite vislumbrar mas não exercer de fato. O 
colaborador da cultura entra no jornal valori­
zando também a imagem de liberdade que o 
jo rn a l alternativo  lhe traz  — livre da sua 
prisão universitária, da morosidade acadê­
mica, da mesmice burocrática, da falta de 
revistas adequadas, o que lhe limita a visão aos 
velhos livros da biblioteca — quando há livros 
e biblioteca. E assim ele vai se descobrir preso 
às rotativas (mesmo semanais ou quinzenais) e
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as exigências gerais da militância jornalística 
— pau na m áquina, texto  curto , fraseado 
“popular”, linha correta, tema do presente, 
chega de pedanieria. O desencontro fica evi­
dente. É claro que utilizo cortes extremos e 
que todas as gradações ficam possíveis entre 
os dois tipos. O mais comum mesmo é ambos 
existirem numa mesma pessoa; mas igualmen­
te o mais comum na relação com o jornal é um 
predominar sobre o outro, e exigir, por um 
mecanismo psicológico de economia, a neu­
tralização do “vencido”. Como essa neutra­
lização, que exige uma eliminação, é difícil de 
fazer no plano interno, a batalha vira guerra 
de extermínio no plano externo. Daí ao des­
gaste o passo é pequeno; os argumentos se 
repetem, as discussões se eternizam, viram 
“clássicas”. Existe, por trás dessas desavenças 
contínuas em torno da Cultura, um pano de 
fundo estrutural que pertence ao plano geral 
da divisão do trabalho e que faz que cada um, 
a seu modo, fetichize a sua mercadoria. É 
claro que sempre existe a possibilidade — e já 
testemunhei casos —  de que esse pano de 
fundo sirva a interesses mais imediatos e mes­
quinhos — critica-se tal matéria como difícil 
na verdade para se desgastar a posição de 
fulano etc. Acho muito difícil que este tenha 
sido o caso no EM TEMPO. E desse modo, 
livre de doses de má-fé, essa pequena crise per­
mitiu que o desencontro de fundo aparecesse 
de modo mais nítido. A lamentar, além do 
desencontro, apenas o título da carta da dire­
toria — “Cultura sai sem dizer a que veio nem 
porque se foi...” — porque mesmo que a nota 
do Zé Mario e da Rachel não seja explícita, o 
referido título revela um desprezo absoluta­
mente injustificável em ielação a companhei­
ros que também contribuiram, com o seu tra­
balho, para a existência do jornal.

Estou convencido de que aquele desencon­
tro deve ser enfrentado e minorado sempre; a 
união jornalismo-militância-universidade, 
numa perspectiva de defesa do ponto de vista 
dos trabalhadores, vai diretamente contra os 
interesses da hegemonia conservadora que 
pensa impor uma vida “a la americana”, de 
cada macaco no seu galho e todo mundo no 
meu cercado. Deve-se insistir nessa união, 
bater co rn a  cabeça na parede, m arretear 
sempre a mesma tecla. Mas não se deve pedir o 
impossível. Parafreaseando Lincoln: é possí­
vel que todos tenham saco por algum tempo; é 
possível que alguns tenham saco todo o tem­
po; mas é impossível que todo mundo tenha 
saco todo o tempo. Em termos mais políticos, 
não é possível passar em brancas nuvens por 
cada vez em que uma dessas componentes 
elimina a outra — seja de repente, seja pelo 
cansaço da situação. E não é sempre que o 
resultado é favorável ao “jornalismo mili­
tante” — nas revistas mais próximas da uni­
versidade também se espezinha e se repele o 
“jornal-populismo”. Nessas horas o negócio é 
aprender a lição e sair pra outra. E a tendência 
seré sempre a de que um lado domine o outro, 
enquanto não se inverterem os critérios de 
desigualdade social com que se organiza a 
divisão do trabalho intelectual hoje, em “mas­
sa e público” de um lado e “elite” do outro.

Pelas razões acima expostas — que penso 
terem ficado bem claras — peço aos compa­
nheiros que retirem o meu nome do conselho 
deste jornal, do qual permaneço leitor e, se 
der, colaborador.

Um abraço, e aproveito a oportunidade pra 
cumprimentar — a nós todos — pelo terceiro 
aniversário do EM TEMPO.
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1 — A luta pela extensão da Revolução X a defesa da burocracia soviética
nternacionalism o! Neste fim de 
ano, às vésperas do 11.° Congresso 
do Partido Comunista Cubano e 
do 22.° aniversário da revolução, a 

lem brança deste “dever sagrado"está 
presente em toda parte. Ao longo das 
estradas, nas paredes dos escritórios, no 
rádio, na televisão, na escola. Um tema 
predomina: a solidariedade combatente 
com a Nicarágua, El Salvador e Guatema­
la. Um lema mil vezes repetido: “Sem  
intemacionalismo, a revolução não existi­
r í a . ,

Nesta manhã, na parte de baixo de sua 
página internacional, o Gramma, diário 
do PC, reproduz um despacho da agência 
Tass (da URSS) que fala sobre um com- 
plô imperialista contra a Polônia...

R oberto não é um “ trabalhador de 
vanguarda”. Não será nunca membro do 
PC cubano. Com cinquenta e quatro anos, 
passou toda a sua vida no Escambray, 
uma região montanhosa que está entre as 
mais isoladas e atrasadas da Ilha. Agricul­
tor independente, ele cultiva o café. Em 
um encontro, ao acaso, ele nos falou sobre 
sua vida, mas foi a revolução que ele 
contou: a campanha de alfabetização e 
sua felicidade por ter aprendido a ler, a 
chegada do professor na aldeia e a cons­
trução da escoia, a estrada, a eletricidade, 
o médico e o posto de saúde para a manu­
tenção do qual trabalha a sua mulher, as 
visitas do veterinário e os conselhos do 
engenheiro agrônomo. Sua vida é a revo­
lução mesmo quando ele nos fala de suas 
crianças: “ Três filhos, três internac>onalis- 
tas. Úm é oficia! e combateu dois anos e 
meio os imperialistas em Ango/a; o outro 
é “médico internacionalista " na Etiópia, e 
a terceira é “professora internacionalista' 
na Nicarágua, na costa... ”

Como o Che na Bolívia

O pequeno camponês ainda ligado ao 
seu pedaço de terra’, para quem as encos­
tas do Escambray marcam sempre o limite 
do mundo, falava do intemacionalismo 
como da coisa mais bela que a revolução 
havia ensinado aos seus filhos. Seus filhos 
que “um pouco como o Che na Bolívia 
ajudam outros povos a vencer o imperia­
lismo e lhes levam o que revolução cubana 
trouxe para eles próprios” . Encontro 
em ocionante, simbólico, como tantos 
outros, representando esta revolução 
depois de 22 anos de existência, a profun­
didade das suas raízes, a força do senti­
mento internacionalista presente por toda 
a parte.

Alto funcionário do m inistério dos 
transportes, Raul é encarregado da pro­
dutividade do trabalho nos portos. Con­
cluindo uma conversa sobre esta questão 
crucial para a economia cubana, ele nos 
disse: “Se amanhã nós perguntarmos aos 
trabalhadores do porto de Havana quais 
são os que — de qualquer idade e qualifi­
cação — estão prontos a partir para lutar 
na frente de batalha em El Salvador, 90% 
seriam imediatamente voluntários. Se, 
por outro lado, nós perguntássemos quais 
são aqueles que querem participar de um

iniciamos neste número, a transcrição de uma série de 
artigos do jornalista e militante socialista 

}ean Pierre Beauvais do semanário francês Rouge.
Ele esteve na Ilha em dezembro onde acompanhou os 

trabalhos do II.° Congresso do PC cubano e desenvolve 
agora a análise de inúmeras 

questões que deverão ser 
enfrentadas pela direção 
castrista com o acirramen­

to das contradições políticas 
na América Central. A impor 
tância desse debate é funda 

lati-

estdgio que permita aumentar a produtivi­
dade do trabalho posteriormente, tería- 
mos no máximo 10 a 15 por cento de 
voluntários ”.

Os estivadores de Havana, o orgulho 
emocionado de Roberto... os aplausos 
prolongados de centenas de milhares de 
cubanos reunidos no 20 de dezembro na 
praça da Revolução para escutar o discur­
so de encerramento do 11.° Congresso do 
PC, quano  F idel C astro  d irá: N osso  
congresso foi, antes de tudo, internaciona­
lista Para as massas cubanas a revolução 
só pode ser internacionalista: é, esta mais 
do que nunca, a educação desejada e 
incentivada pelos dirigentes.

É um dos grandes eixos da mobilização 
popular, mobilização que, notoriamente 
se ampliou e aprofundou desde a “grande 
virada" que foi, segundo Fidel Castro, a 
vitória dos revolucionários nicaraguenses 
e o avanço das lutas em Salvador.

De São Salvador a Gdansk

O “combate internacionalista ” implica, 
por vezes, em sérios riscos políticos para o 
PC e o Estado cubano que se confudem. 
Ele lhes oferece im portantes recursos 
materiais e humanos, mas descarta outros
— como aqueles que procurariam uma 
normalização das relações com os EUA
— a fim de contribuir especialmente à 
consolidação e à extensão da revolução 
centro-am ericana, à vitória de novas 
revoluções “inevitavelmente socialistas”. 
Vitórias que, em retomo, constituiríam 
para Cuba “a melhor das ajudas possíveis ’ 
segundo Fidel Castro.

Mas essa dimensão internacionalista 
revela e concentra também centenas de 
contradições e limites os mais significati­
vos da revolução cubana e de sua direção. 
É em seu nóme, c lá também ao preço de 
enormes sacrifícios, que mais de cem mil 
soldados e oficiais se dirigiram, em remes­
sas sucessivas, para a África. Vitoriosa­
mente, empurraram para fora de Angola a

invasão im perialista dos racistas sul- 
africanos.

Na Etiópia, ajudaram com bravura a 
defesa do mais profundo processo revolu­
cionário que um país africano já conhe­
ceu... mas forneceram ajuda logística ao 
exército etíope em suas sucessivas tentati­
vas de arrasar o combate do povo eritreu 
pela sua independência.

E, finalmente, foi também se apoiando 
em sua concepção do “intemacionalismo” 
que, diante da crise polonesa, Fidel Castro 
se colocou sem nenhuma ambiguidade ao 
lado da burocracia soviética defendendo 
integralmente o seu ponto de vista. Ele 
prefere, evidentemente que não haja uma 
intervenção soviética na Polônia, mas 
justifica de ante-mão essa eventualidade 
em nome do "direito do campo socialista 
de defender sua integridade diante dos 
ataques do imperialismo".

A lógica dos dois campos

Empírica, a prática internacionalista da 
direção castrista é estranha ao que, para 
Lenin, era a essência do internacionalis- 
mo: “A vontade consciente de organizar 
uma ação de conjunto do proletariado de 
diferentes países para sua emancipação a 
Internacional Comunista sendo a concre­
tização dessa vontade consciente e o 
instrumento dessa ação de conjunto.

A prática da direção cubana é funda­
mentalmente o produto de sua experiên­
cia de direção nacional, da dinâm ica 
interna da revolução, de suas necessida­
des, e, sobretudo de sua situação específi­
ca no q u ad ro  das relações de forças 
mundiais.

No coração da zona de influência dos 
Estados Unidos, convictos de que somen­
te a extensão da revolução, particular­
mente nesta zona, reforçará sua posição, 
os dirigentes cubanos são contra novos 
tratados de Yalta, “contra a divisão do 
m undo em zonas de influência", um a 
concepção  “anacrônica, reacionária e

fascista que volta a pregar o estancamento 
do progresso e das transformações no 
m undo"como o dirá Fidel Castro em seu 
relatório ao Il.° Congresso do PC.

Entretanto, a direção castrista de fato 
analisa a situação mundial a partir do 
enfrentamento entre dois campos funda­
mentais: o imperialismo e o campo socia­
lista. À escala mundial, ela confunde, ela 
identifica a luta entre burguesia e proleta­
riado ao conflito entre esses dois campos. 
Para ela, lutar hoje realmente contra o 
imperialismo é lutar pelo socialismo, é se 
unir ao campo socialista e lutar por sua 
unidade interna. E não poderia ser de 
outro modo porque de um lado, ela está 
situada nos postos avançados do combate 
contra o imperialismo. Mas, por outro 
lado, se a revolução tem sobrevivido 
graças a uma extraordinária e permanente 
mobilização de massas, deve sua sobrevi­
vência também à ajuda massiva da União 
Soviética e de seus aliados e a sua garantia 
militar de fato.

Assirn, as teses internacionais do PC 
Cubano sublinham  que “a unidade de 
ação é necessária entre as três grandes 
correntes de nossa época: o sistema socia­
lista mundial, o m ovim ento  operário 
internacional e o movimento de libertação 
nacional. Atentar contra a unidade no 
interior de cada uma desses três grandes 
correntes e a unidade entre elas, quaisquer 
que sejam as razões, éfazer objetivamente 
o jogo do imperialismo".

Desta forma, mediante a identificação 
dos interesses do proletariado mundial e 
dos povos oprimidos aos interesses de um 
“campo socialista” supostamente homo­
gêneo, se é conduzido a subordinar os 
interesses do proletariado aqueles das 
burocracias no poder nos Estados operá­
rios, e de um modo especial, aos interesses 
da burguesia soviética.

Tal é a lógica de uma análise da situa­
ção m undial feita a través do prism a 
deformante dos “dois cam pos"e que não 
leva em conta a existência de burocracias 
que tem interesses específicos distintos dos 
interesses dos trabalhadores.

Entre uma política internacionalista de 
extensão da revolução na América Cen­
tral e a defesa sistemática da política e dos 
interesses da burocracia soviética a con­
tradição parece total. Este é o produto de 
duas décadas de influência crescente da 
União Soviética sobre a economia e a 
sociedade cubana, sobre um Estado Ope­
rário nascido de uma autêntica revolução 
operária e camponesa sob uma direção 
não staliriista. e contraditóriamente, dos 
efeitos profundos do ascenso revolucioná­
rio, já sancionado pela vitória da revolu­
ção nicaraguense, sobre este Estado Ope­
rário e sua direção. Mas uma contradição 
dessa natureza c dessa amplitude é lorço- 
samente temporária. O lado pelo qual ela 
se resolverá depende não apenas desses 
fatores, dos progressos ou dos recuos da 
revolução latino-americana em primeiro 
lugar, mas também da dinâmica interna 
da revolução cubana, dinâmica esta tam­
bém marcada por inúmeras e profundas 
contradições.


